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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 

Edital de Chamamento Público nº 001/2022 

A Prefeitura Municipal de Laranjeiras, por 
intermédio de tódas às secretárias, o FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e o 
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE torma 
público, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, 6 presénte Edital de Chamsunento 
Público visndo à scleção de Organizações da 

Sociedade Civil — OSC's, .qualificinlas em 
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
13.018%: de 31 de julho de 2014 para celebrar 
TERMO DE muggª;gjg que tenha por 

objeto elaboração, operacionalização é exccução 
de projetos voltdos para PFrefeltura suas 
respectivas secretárias e Fundos. Municipais, 
realizando oações de operacionalizaçõo, pestão e 
execução com o intullo de aumentar . os 
indicadores sóociais deste município, 

PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

1.1.Selecionar proposta para à celebração de termo de parceria com a Prefeitura 

2 

Municipal de Lorfanjeiras (composto por todas às secretarias). por meio da 

formalização de TERMO DE COLABORAÇÃO, com fuléro no art. º, Vil do 

Lei 13.019, de 2014, pora 4 consecução de finalidade de interesse públioo e 
reciproco que envolve a iransferência de recursos financeiros à organização da 
sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

.1 Elaboração, Ojpérscionalização e exccução de Projicios de apoto aos órgãos da 
Prefeitura Municipal de Laranjéiras 

212.VALORES E PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Este - Chamamento Público observará a dolação orçamentária previkta nas 
funções programáticas; no valor iotal estimado de R$ 12.165.023,007 dore 
milliões, conto € sessenta € cinco mil reata, é vinte e Irêx réêsis e sele centávos) 

repassada à Organização Sociul Civil (OSC), sem fins lucrativos, em 12 (doze) 
párcelas estimadas de R$ 1,013,751,42 ( | milhão treze mil séetecentos e 

cinquenta & um redls c quarenta e dois centavosy VIGÊNCIA, 
PRORROGAÇÃO E OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA PARA 
O TERMO DE COLABORAÇAO.



= 

ES QAA . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 

212.1. O presente TERMO DE COLABORAÇÃO, Vigorará por 12 (DOZE) 
meses. podendo ser prorrogado medionte termo aditivo conforme dispõe n 
Lei 13.019,de 2014, 

2.2.1..0BJETIVO GERAL 

2:2.1.2.058 projetos deverão ter por ometmvo n coloboração-e opoto a4 secncharias que 
compée o presente edital. com foco ná qualidade dos oções de ceslão 
óperacional, no melhor resultado dao atençõo prestada à pópulaçõe, ná 

qualilicaçõo dos profissionais a partir de uma obordageim resoiutiva. integral 
& humunizadae-.na melhoria da qualidade de vida da população., 

LLISORIETIVOS — ESPECÍFICOS PARA  ATENDER: FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE E DAS DEMAIS SECRETARIAS 

F2A EV de forma qualitutivo 08 níveis de atendimento com à promosção. de 
trelnamentos e enpuchações continuas, com meta em nó míninmo 0D8 

formoções dos profissionais qué exsceuturão o serviço do presente contruvo, 
nó periodo de 12 mesés: 

L2.1.5, Montiorar o desempenho dos peofissionas envólvidos na cxecuçõo d 

política pública em educáção visando sempre melhorar º qualidade dao 

serviçõ ofereedo: ) maonitormento alennçará tontos o5 protissionais cletivos 
quunto nos disponibilidades via parceria, úma vez que à nlvo ueste projeto é 
a melhora da efetrvidade da politica póllica cm educação: 

221 .6.Diepeonibilizar a05 — piofissionais 08 cequipamentos necessários o 
desenvolvmmento do. irabhalhos 

121 7.Apoisr na claboração de diagnósticos da rede nuinicipal de cdocação, 
emiddo telaório. Internamente e extenanmente; 

32 ESMellvarar o nmvelo de eontrole de infornmações dm servíços com d 
padronkeação e pésquisa de satisfação, ruscando numeéentar a inmspiróncia 
dos srviços: 

2.2.1.9,Apolur à elaboração de prójetos destinadas à celomus e conserncação dos 
prédios que compõe 1 rede municipal de educação: 

2.3.).10.Múnter 65 prédios públicos hieienizados e-segurde: 

2.2.:1.11 . A0mentar 6 niível de controle dos registros dos documentos dins-releridas 

Secretintas: tendo: como nicia divitalizar os serviços de controbe e revistros 

de doecunentos das supracitadas: 

2L TZ PoNlecer os melos de fecdhuck da conmunidade cescolar municipol, 
ampiisndo u possitblildade 2de conáioa ec enmie n populiõo é : geatão 
municipal. cspecialménte nó locante a dúvidas. reclumeções, sugestões e 
Clogios, 

3% JUSTIFICATIVA 

R
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Contratação: A celebroção de parcerias poblico com o denominado terceiro seror é 

liima realidúde destinadoa 3 cooperação mútua entre Poder Público e à Orgamesçãõo 
Social (entidade sem fins lucrativos), no sentido de fomentar, otimizar e proporcionar 
qualidade no atlendimento público, sejo de forma adminisirativa, pedapógics e/ou 

cstrutural 
As Organzações Sociais como Éruto de um desenvolvimento histórico-político 

que buscou desobstruir o Estado da burocracia em que se nlundava, permitinda-se a 
desestatizaçõo de atividades de utilidade pública mediante contrato de pestão' n ser 
finmado entre o Poder Póúblico e entidades não governamentais sem fins lucrativos 
(Organizações Sóociats) 

Nesse sentido, é possível se perceber, de plano, que tais entidadés, comportêntes 
da chamuado Terceiro Setóor, intéegravam a pauta da Reforma Cierencial que se insiaurou 
no país-lá décadas, sobretudo a partir de um moavimento internacional com os mesmoós 
rumos, A aludida Reforma buscou no máximo implementar na socicdade brasileira uma 
Administnção Fóública mais eficiente é menos. burócrática, focando no controle de 
resultados, n descentralização e ná efliciência nó desempenho das atividades-fim, O que 
se objetivava, deste modo, era uma verdaádeiro trons/erência pura o setor privado das 
atividades exercidas peéelo Estado, mas que. na espécie c diante de caracteres intrinsecos 
especilicos, podértam ser manejadas com mais eficiência pelo setor privado, Como bem 

salienta Márco A urélio Nógucira: 
[...] a reformo, no fuúdo; destinava-se n désconstruir 6 Estado 
com o propósito de encontrar outra mancira de posicioná-lo vis- 
á-vis o mercido e 3 sociedade. que se nmodificavam rapidimente 
por cíieito da globalizaçõo. 0 aparelho de Estado precissana ser 

úuiro: para: poder ter melhor desempenho., (NSOGUEIRA, 2605, 
p 47 

Em si. esse modeélo de gestão compartilhada / aporada nó setor privado mostrou- 
se bastante útil para que se expandisse a participação social na eesião do aparato 
público, de modo que 6 Estado permaáncecu como titular do servigo prestádo, em tenmos 
dé competência. e, óutrossim: trouxe parcéeiros privados para n realização de atividades 
de nitida milidade pública. Sendo assim. o VTercéiro Setor — demarcado pelas entidades 
privadas que se enquadruvam fora da debnição dual enire Estado e Mercado — acabou 
por persontficar a transferência para 6 setor privado de atrvidades de interesse social e 
utilidade pública anteriórmente exercidas e controladas diretamente pelo Estado. Criou- 
se. portanto, um verdadeiro lócus público não estatal capaz de interagsir com o Estado a 
fim de prestar airvidades materialmente publicas, ainda que não exclusivas. 

Dentre a5 entidades do Terceiro Setor, destacam-se, por ora, as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) é 65 Organizações Sociais (0S), tendo=se 
ú foco do presente trubolho no exame dos caructeres mais especílicos das segundas, 

ainda que 65 Hlações aqui empreendidas também sejam válidas às primeiras. Por cero, 

uma vez adquirida, pota, à qualificação jurídica de Organtzaeção Social por parte de uma 
pessoa jurídica privada, esta é declarada como de interesse social para todos 05 efeitos 
legais, inclusive para peceber reposses orçamentários e utilizar-se de hens públicos pam
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consecução de seus objetivos. Assim — e conforme anota José dos Samtos Canvalho 
Filha: 

[1:] D novo siIstéma, comoó se pode observar, tem nà párceria 

eêntre x Poder Público e entidades privadas sem fins lucrativos o 
seu núcleo jurídico. A descentralização adminisirativa nesse tipo 
de atividade pode propiciár grande auxilio o governo, porque 
a5 organizações sociais, de um lado, têm vínculo juridico que as 
deixa sob contíole doá Poder Público e, de outro, possuem a 
Nexibilidade juridicas das pessoás privadas, distante dos freios 
hurocráticos que se nmmasiam nos comedores dos órgãos 
públicos. (CARVALHO FILHO, 2011, p, 328.). 

Lomo se vê, 186 Organizações Sociais representam, atualmente, uma soluçõo para 
s entraves burocríticos que vninmdao subsistem no desempenho da úitividade 
adminisirátiva diretamente realizada pelo Estido, O que se 1em, diánie disso, é 
verdadeiro regime de parceria em serviços de nitureza não exclusiva por parie do 
Estado, em tipica gestão associada e conceraada da atrvidade pública com vistos a uma 
efetiva qualidade dos indicadores sociais. Por se tratarem «de entidades privadas que 
atuam so lado do Estado não lhe pertencendo (ócues público não estatal ou 
publicitadnas), e sinda pelo sua recente difusão, muita quereln se instaunou quianto o 
fegime jurídico aplicável a tais pessoas . pjurídicas, sobretudo no que tinge à 
abrigatoriedade ou não de realizaçõão de concursos públicos para amegimentação de 
pessaal, 

( Terceiro Setor. assim entendido como aquele composto por entidades da 
tociedade civil sem fins lucrativos, c de finailidade pública, é uma fona que cocxiste 
ctom o chamado Primeiro Setoóor — o Estado, € o Scgundo Setor, 6 mérncado, 1 rata-se, em 

suma, do desempenho de atividades de interesse público; emboroa por iniciativa privada. 
Dai. porque;, as entidades integrantes de tal setor recebéem subvenções e nuxílios por 
paric dó Estado, em decoóorrência de sua atividáde de fomento, 

A importáncia do terceiro sélor para 6 dessnvolvimento do país téêm sido 
demonsirada a cada dia. vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições 
de arcar, sóginho, com o financiamento e execuçãõo de tais serviçõos. Neste contexto, ds 
Entidades sem: fins Lucrativos — vêm à tona como uma tentativa de superáção das 
insuliciências dos titulos anterioros, de úma formsa mais consentânea com a atunl 
realidade social brasileira, 

Como sabido, nã atual cóonjuntura econdmico-financeira do paiís, o atividade 
udministrativa c à gestão pública se tormou tarefa ainda mais árdua no5 gestores. Neste 
sentido, é cada vez mais importante à participação do sociedade civil ná colaburação e 
participação da pestãho pública, 

4 PARTICIPAÇÃONO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1. Poóderão participar deste Edital às erganizações da sociedade civil (OSCx), assim 

consideradas aquelas deluidas pelo at. 2º. inciso |, alincas “a, "b ou “CO, da Lei nº 

13.019, de 2014 (com redação dida pela Lei nº 13.704, de 14 de dezembro de 2015) 

P
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+4.2.. Para purticipar deste chamamntento, à OSC deverá cumprir as seguintes exigências 
comprovando-as documentolmente: 

1) Passuir no minmo 2 (três) anos de existência, com codastro ativo, comprovados por 
meia de docunentação emitida pela Secreiaria da Receita Federal do Brasil. com 
base no Cadásiro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPI: 

h Declator, contomie modelo constánie nó Agexo 1 = Declaração de Ciência é 
Concordância. que está ciente e concorda com às disposições previstas no Edital e 
seus unexos, bem cómo que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das 
informuações e documentos apresentados duránie 6 processo de seleção, 

c) Comprovoção de Resaro de pessoo qjuridico n Conselho Resioml «de 
veminiamção. em plena vatidade; 

d) Carieira de Traballho/CTPS, no cosó de funcionário do quadro permanénie: 

é Comprovação de que possuíi no seu quadro, profissional de nível superior, 
devidamente regisirado no Conselho Regional de Administração - CRÁ, que será 
responsável pela sopervisão na execução dos serviços, numa das tormas n sesuir; 

d Comprovaçõo de que possm no seu quadro, profissional de niível superior, 
devidamente registrado no Conselho Kegional de Enpenharia e Acgronomia - CREAÁA, 
que serk respónsável pela supervisão nàá exccução dos serviçõs na óree de 
Tecnologia. numa das formas 2 seguir: 

&) Comprovação de que possui no-seu quadro, profissional de nível superior, na úren de 
Tecnológia da Informação, devidaménte comprovado airavés do Diploma cmitido 
pela instituíção de ensino, que será responsável pela supervisão na execuçãõo e 
implantáção do sistema de Administração, numa das: [onmas & seguir; 

n Comprovação de Visita Técnica alrovés da apresentaçõão da Declaraçõo de Visita 
Técmea ( Anexo VI), 6 qual deverá ocorrér, em du e horário previamente agendada, 

(A não aprescntação deste documento; não implicará na não participoçõão da licitante 
Peste ceriame ). 

1, Não é permitida .a atuação em rede. 

4.4. Apresentação de Projeto que atondo sos objetivos específicos da parcería do edital 

conlorme tem 2,2, É seus subitens” 

&  REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA AÀ CELEBRAÇÃO DO TERMO 
DE COLABORAÇÃO 

5l. Pará u celebraçõão do temo de colaboração. a OSC deverá ntender os seguintes 
POquistos: 

a)Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atíviduades e 
hnalidádes de relevúncia pública e social, bem eomo compaetiveis com 6 objeto do
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instrumento : ser pactuado (art, 33, caput; incíiso 1. e al 35, caput, incíso TII, da Lei 
nº 13:0189, de 2014), Ser regida por normas de organizaçõo interna que prevejam 
eXpresamente gque, em caso de dissolução da entidade, 0 respectivo pairimónio 
liquido, seri transferido à outra pessoa Jurídica dé igual natureza que preencha os 
requisitos da Lel nº 13,019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, « 
mesmo da entidede extinta (4M, 33 caput, incíso 1, Leioº 13.019, de 20)4) 

biTambém é vedado a participação neste Certame de Cooperativas confornie Lei 
nº 26D 

tiSer regida por mnomias de orgunização interna que prevejam,. expressantente, 

exscrituração de acordo com os princípios fundamentais de comnabilidade € com &s 
Normas Brasileiras de Contabilidade (ar. 33, eaput, inciso TV, Lei nº 13.019, de 
2014 

diPossuir, 60 momento doa apresentação do plano de tmbalho, nó minimo 3 (três) 

anos de existência, com cadasiro alivo, comprovados por meió de documeéntação 
emitida pelu Seeretaria dá Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Naciornal 
da Pesson Juridica — 

e)Possuir cexperiência prévia na realizáção, com efetividade, do objeto da parceria 
u de natureza semelhunte. pelo prazo mínimo de | (um) ano, à ser compróvada no 

momento da apréeseninção do plano de trabalho (arl. 33. capuí, inciso V, alinea "b da 

Lei nº 13.019, de 2014); 

f Possuir instaluções c outras condições materíiais para o desenvolvimento do 

objeto da parceria é o cumprimento das metas estabelecidas ou, altermativiamente, 
prever & sa cónirataçõão. ou aquisição com recursos da parcéria, d ser niestado 
mediante declaração do representanie legal du OSC, conforme Anexo 11 = Dectaração 
sobre Instalições e Comdições Materízis. Não será necessário à demónstração de 
capacidode previa instalada, sendo admitida 3 aquisição de bens e equipoameritos ou a 
renlização de sefviços de adequação de espaço lisico pará 6 cumprimento do objeto da 

pareeria (art, 33, caput, inciso Y. alinea e” e 85 da Lei nº 13.015, de 2014 

giDeter capacidade 1écnica e operacional para o descnvolvimento do objeto da 
Parceria e 6 cumprimento das metas estabelecidas, a sér comprevada, Não será 
nccessária 2 demonsiração de capacidade prêévia instalada, sendo ndmitido à 
cóontrotação - de profissionais, & aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 
serviços de adequação de espaço Tísico pára 6 cumprimento dá objeto da párceria (art. 

33, caput, inciso V, alinea “Cº e $5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

hiApresentar centidões de regularidade Fiscal. previdenciária, tributário, de 
contribuíções. de divida ativa e trabalhista, (Ari. 34, capul, inciso 1. da Lein' 13.019, 
ee 2014 

1) Apresentar cenidão de existência jurídica expedida pelo cariório de registro 
Civil ou cópia do estatuto registrado é eventuais alterações, 

1) Aprtescntar copiáa da sia de cleição do quadro dirigente atual. bem como relação 
nominal atunlizada dos dirigentes da entidade, conforme estamuro, com endereço, 
telefone, endereço de comeio eleirónico, número e órgãho expedidor da carteira: de
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identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF de cada um 
deles, conlorme Anexo 111 — Declaração de Relação dos Dirizentes da Entidade 

(art. 34, capui, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014% 

kiComprovar que funciona no endeéreço declarado pela entidade, por meio de 
cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (a11, 
34, caput, inciss VIL da Lei n? 13,019, de 2014); 

5.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 

alNão esteja regulamente constituída ou, se cestrangeira, não estéja autorizada a 
funcionar no território nactonal (arl. 39, capui, inciso |, da Léi nº 13,019, de 26014% 

hiEsteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrida 
farl. 39, enput, inciso 11, da Lei nº 13.019, de 20147: 

ciTenha, cm seu quadro de dirisentes, membro de Poder ou do Ministério 
Fúblico, ou dirigente de órgio ou entidade da odminitstiraçõo pública concedente, 
estendendo-se n vedação tos-respectivos cónjuges. companhetiros e parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade. até 6 segundo grau, exceto em relação 4s entidades 
Qque, por sua própria natureza, sejam constituídas peles auroridades releridas. Não são 

considerados membros de Poder 03 integrantes de conselhos de direitos e de políiticas 
públicas (art. 39, caput, inciso 1l o $4 5% 6º, d Lei nº 13,019, de 30143 

diTenha tido 8s contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (einco) 

anos, excélo se for sansde à imegularidade que motivou 4 rejeição e quitados os 
débitos eventualimente imputados. ou for reconsiderada ou revista a décisõão pela 
rejeição, Ou, aínda, a npreciação dos contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
cóm efeito suspensivo (art, 39, caput, incisóo 1IV, da Lei nº 13,019: de 904 

elTenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com sespensão: de 
participação cm licitação é impedimento de contratar com a adminisiração, com 
declaração de tidoncidade para Vicitarou contratar com a adrministraçõo pública, com 
n sanção previsia no inciíso |1 do m, 73 da Lei nº 13,019, de 2014, u com é sanção 
prevista no incíso 11l do art: 73 da Lein" 13,019, de 2014 (arl. 39. caput, inciso V, da 
Leinº 13,019, de 2014); 

fiTenhu tido contas de parceria julgadas irrégulates ou rejeitados por Tribunal ou 
Conselhe de Contas de quelâuer csfera da Federação, em decisão irrecoórrivel, nos 
últimos & (ofto) ános (arl. 39. capui, inciso V1, da Lei nº 13.019, de 2014): ou 

g)lenho cntre seus dirigentes pessoa cujos contas relótivas a parcérias: tenham 
sido juleadas. ircegulores ou rejeitadas por Tribuns]l ou Conselho de Contos de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecórrível, nos últimos & (óto) anos: que 
tenhãa sido julzada responsavel por Talia grove é inabilitada para o exereício de cargo 
em comissão «u função de confimoça, enquanto durar a inabililação: ou que tenha síido 
considerada responsável por oto de improbidade, enquanto. durárem o5 prugos 
estabelecidos nos incisós 1. 1l e W do-art. 12 / da Lei nº 4499 de 32 de junho de 
9TAm 39, caput, inciso VII, da Lerné 13019 de 2014
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6 DOPROJETOS" 

[ Identificação do Objeto 

l Este profeto tem por objetivo auxiliar n ópecacionalização das ações da Secretaria Municipal de 
Lurunjeiras, mediante ações complementares, visando atender 05 objetivos previstos neste edital, | 
efetivando os princípio da lepalidade. moralidade, impessoalidade. publicidade, eficiência, dentre 
Giros que modciam a adminisiraçõão públicas implemestando ssm consolidação técnica & 

estratépias voltaras para melhorár 05 indicadores sociais deste municipio. 

611 COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1.2 AÀ Comissão de Seleção é o órgão colcgindo destinado a processar e julgar o 
presente chamamento público, 6 ser constituído na forma da portaria, previamente ó 
elapa de avaliaçõo das propostus. 

t.2. Deverá se decelarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha 
participado, nos últimos 5 (cinco) anos. contados da poblicação do presente Edital, 
como associado, cooperado, dirigente. conselhéiro ou empregado de / qualquer OSC 

participante do chameamento público, 6u cuja aluação no processo de seleção configure 
conflito de intércsse, nos termos dá Lel nº 19.813, de 16 de mato de 2013 (art, 27, 48 20 
é 3º. da Lei nº | 1,019. de 2014). 

6.3. A declaraçõo de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 

continuidade do processo de seleção, Confieurado o impedimento, o méembro impedido 

Ueverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à 
do substituído, sem necessidade de divulgação de nmovo Ediial (ar. 27, 88 1º 2 3º, da Lei 
nº 13/019, de 2014) 

64. Para subsidiar seus trabalhos, » Comissão dé Seleção poderá cselicitar 
assessoramento técnico de expecialista que nãõo seja nembro desse colesiado,
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65 A Comissio de Seleção poderá realizar, 6 qualquer tempo, dilipências para 
verificar a sutemicidade dás informações e documentos apresentados pelas entidades 
Concorrentes ou pára ésclarecer dúvidas c omissões, Em qualqguer situação, devorm ser 
nhservados os princípios-da isonomia, da impessoalidade e da transparência, 

7T. DAFASEDESELEÇÃO 
T.l. ÀA fase de seleção observará n sepuintes etapas: 

Fobela | 

ETAFA | DESCRIÇAÃO DA ETAPA Datas 

H Publicação do Edital de Chamamento Fúblico. D) de setembro de 323 

| DT ANIIOSS & 

2 Retimda do Edital no setor de licitações da |95 172022 dum u0h 
Prefeitura Municipal de Laranjeiras áida 

E | Agendamento de Visita Técnica (no visita técnica | 0 |/09/2022 a 

serio informedos os Requisitós para claboração | 0320260232 
do Plano de Trabalho dos serviços & Serem| o egbhaçiãa | prestados pela OSC) Pi RR d EIDO 

4 Excecução de visita técnica e (CÓMINWNOIO a 
LS ES Eb pia E bdaa 

Ulause B0 ds 1 300 

- Entrega das propostas pelas OSCs. Nos dias / O6/IH3053 

6 Elúpa de avaliação daes própostas pela Comissão | Linre 08e dias |U e 

| de Seleção, |AIEIDIO 

| L 

7 | Divulgação do resúltado, Dia HIOO097 

X
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-. 
é Apresentação do Sistena de Informação Atá dia 17/102193, 
— I — 

: Intérposiçõo de recursos contro o resultado| Ate dum EEA 26207 
preliminar. 

10 Andlise dos recursos pela Comissão de Seleçõo ) Até dis |807077 a 
[ Se houver), A ÁL PA EA: 

n Homaologação e publicação do resultado definitivo ) Até dia 11/11v2127 
da fase de seleção, com divulgaçõo das decisões 
recursais proferidas (3e houver), 

712. Conforme exposto adiante, à verificação do comprimento dos requisitos para a 
celebração da perceria (ors, 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e 2 não ocomrência de 
impedimento para: a celebração da párceria (art. 39 da Lei nº 13,019, de 2014) é 
posterior à etaps competitiva de julgamento ds propostas, sendo exigivel apéras dals) 
STS selecionndafs) (mais hbem classificada”s). nos termos do an 28 da Lei nº 13.016, 
de 2614. 

7.3. Etapa 1: Publicaçõo do Edital de Chamamento Público. 

TI1.O presente Edital será divulgado em página do site eleirónico oficial du Prefeitura 
Municipal de |aranjeiras - Sergipée, com prazo minimo de 30 (trinin) dias para 4 
tpresentação das propostas, contado dá dota de publicação do Edal. 

74. Etapu 2: Entrega das propostas pelas OSsCs 

7TAd. As propostas serãio apresentadas pelas OSCs, por meio de  protocolo, 
pessoaimente para a Comissão de Seleção, e deverio ser cadostradas e entregues para 
unálise aíé o dia 06 de ouiubro de 2027 as 09h00, 

TA AS propostos deverão ser enteegues em envelope fechado e com identifização da 

instituiçõão proponente e meios de contato, com 4 inscrição “Proposta — Edital de 
Chamamento Público nº QUSO0IIS, e entregues pessoalmente pará 6 Comissão de 
Seleção, na Prefeitura Municipal de Laranjieimas - Sergipe, 

TAA A proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas a8 folhas nubricoadas e 
numeradas: sequencialmente-e; 26 final, ser assinada pelo representante legal da OSC 
proponente, Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CT) ou per drfee) 

" %
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7.4.4. Após s data indicada para apresentaçõo das propostas. nenhuma outra será 
recebilo, assim como não serão aceitos adendos ou esclamecimentos que não forem 

explicita e formalmente solicnados pela administração pública, 

T4,8, Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta, 

T4.6. Observado 6 disposto no em 7,5,3 deste Edital. as propostus deverbo conter, no 
Miniino, s segumtes miomações: 

à) n descnção da reslidade objeto da parcériá e 6 néxo com a atividade 6u 6 

projeto proposto: 

h1 às ações à serem executidas, 565 metas » serem atingidas e 65 indicadores que 

aferirho a cumprimento das metas: 

n Osu prazos para à execução das áções e para 6 cumprimento das metas é valor 
Giloba! 

7TA.T, Soménie serão avaliados às propostas que, nlém de cadastradas, Llorem 
Protocolodas e entregues pelas OSCs na data constante da Tíbela |, 

75. Etapa 3: Eilapa competitiva de avaliaçõão das propostas pelu Comissão de 
Seleçõo. 

T.5.1., Nesta etapa, de earáter eliminatório e elassificatório. à Comissio de Seleção 
nnaiisará às propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. À andálise é 0 julgamento 
de cuda proposta serlo realizados: pela Comissão de Seleção, que feri total 
indenendência Iecniça para exereer seu julganmento, 

TAA Comissão de Seleção terá- o prazo estabélecido na Tabela | para coriclusão do 

jJulgamento das propostas é divolgação do resuliado preliminar do processo de seloçõo,. 
podendo tal pruzo ser prorrogudo, de forma devidamente justificada, por até mais 16 
(dez) dias. 

Tl As propostas déverão conter informações que aterndem aos critérios de julgamento 
estabelecidos n Tabela 3 abeixo, obscervado 6 contido-nó em 9,5, 

7.5.4. A avoliaçõão individualizada < à pontuaçõo serho feitas com basc nos critérios de 
julenmento apresentados na Tolbela 2; 

Taboela 2
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Crilérios de Métodologia de Pontuação Pontiaç 

Julgamento | ::l:im 
por ltem 
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(A) Informações 
sobre úações à 

serem 

executados, 

Metmas d serem 

atinpidos. — que 
ulteriro õ 

cumprimenta 
dãs metas & 

prazos para & 
excoução — das 
úções c para o 
cumprinmiento do 
Prójeto, 

- Girau superior de axendimento (10,6 pontos) 

O atendimento 2 éste prau implica em; 

Atendimento & fodos 05 (ícnx descrifos ms 

"Obienivos — espeóíficos al  parcéria: 
Pirolenentamedosse com en que sejum de 

relóvancio comprovodo peéla comisdo de 
tvaliação pera & melhoria no qualidade do 
inendimento & população, para o auménto de 
eficiência dos colaberadores é para & 
aumeéRIOO  dé vTelocidade, Rdedignidade & 
conficrbifidade doxs dodos dixponitilizados 
u ox Qoestores e gque Iinfluenciordo nm 

tomada de decisões das hesos. 

- Grau pleno de atendimento (5.0 pontos) 

O atendimento à este grau implica em: 

Atendimento o Lintos 08 en descritos nos 
Obietivos cxpecificos da párceria” 

- Grau satisfatório de ótendimento (3.0 
pontos) 

O atendimento 0 este grau implica em: 

Atendintento a M0 dos Úens descreitas qos 
"“Objerivos exspecificaos da porceria 

- O não aténdimento ou o alendimento 
insáatisfatório (0,0), 

Atendimento & n percential menor que M0 
dos itens desceritos mos “Objetivos expecíficas 

dá parcéria . 

OBS |. A ariiição de nota “zero” neste 

critério implica eliminação da proposta. 

OBS 2. À clareza c objetividade dó profeto. 
ússim cómo a5 quantificações denteo das 
metas desejodas. pelo municiípio, serão de 
importante relevância na suú avaliação. 

BS 3: A airibúicão de nota "7ermo” neste 
critério implica eliminação da proposta. 

H 
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(B) Adcquieção 

da proposta às 
Açõdes e 

indicadores — em 
que se Ínsere a 
parcerisa. 

- Grau supeérior de aténdimento (5,0) 

O arendimento a este grau implica em: 

Atendimeénto o lodos dk ações descritas ms 

"Referôncias de Colabaraçõo * 
complementánmndo-se com itens. que seram de 

retevância  comprovado pela comissão de 
aveadiaçõo para n melhoria na quatidade do 
atendimenta- a população, para & agilidade 
mX IITJ:"E.WT e ,HII'H E mmm" .I'.ll'l"l' 

documentos é conflobitidade dos dados 
dispontbitisados fPera os Bestores 

aumentatTdo q ehciência e eflicâcia dos eções 
irrrplontadoxs. n Seceetarios que compos 
ESTE FUNDO 

- Ciráu pleno de adequaçãõo (5,0) 

D atendimento a este grau implica em: 

Aicidimento s lodos o em deccrítos Áux 

“Referências de Coloboração * 

- Grausatisfatório de sdequação (3.0) 

( aterdimento à este grau implica em: 

Atendimento & 08 dos. liens deserinos nas 
"“ Referências de Coluaboração * 

-= O não niendimento 6u o golendimento 

insatisfinório do requisito de adequação (0,0). 

OB5.: À airibuição de nota “sem” neéste 

critório implica à eliminação da proposta, por 
força do eaput do ur, 27 da Lei nº 13.019, de 
2014,. 

UBS.: ÀA amrbuiçõão de nota seto” neste 
critério implica eliminação da proposta. 

50 
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(C) Descrição da 
realidade objéeto da 

parceerio e do néxo 
entre essa realidade 
é à lhlividade ou 

= Grau pleno du descrição (2.0) 

( atendimento a este grau implica em: 

Descreves de forma clara 2 objetiva de que 
projeto proposto muneiro xerão iningidos 05 obiefivos 

” solicitados: paráa & parceria, eom tal nexo 
emre o reoliáade abjeto da paorcerio é s 
titividades propostas, 

- Grau satisfatório da descrição (1.0) 
O atendiménto 4 este grau tmplica em: a0 

Descrever ue forma clara e objetiva ude 
mánceira serfio angidos 0 objelivos 
solicitados: para à parcóeria, 1NaX Com fexo 

Pporcial € não clkiro entee & reolickede obfeto 
da parcerta é os an vidiades propostas. 

- O não atendimeénto ou 6 aléndimento 
insalisfntório (0.0), 

OBS.: À atribuição de nota “fero — meste 
ertério implica eliminaçõo da proposta, 

(D) Adequação - O valor global proposto é, pelo menos. 10% 
da própósta do (dez por cento) mais baixodo que 6 vator de 
valor de referência C10.0); fanânei 

melrêneia . | -ovalor global proposto é igual ou até 10% 
Exdital .. (dez por cento). exclusive. mais baixo do que 
mens Ao n valor de relerência (5,0% 

CXpréessu a0 - O valor global próposto é supeérior ao valor — |104 
válor global da de referôncia (0,0), 

propoasta. OBS,: AÀ átribuição de mota "Semo' néste 
critério NAÃAO implica à climinação da 
proposta, hajo visia que, nos fermos do 
colaborsção. o valor estimado — pelo 
eiminisiráção — pública. é apenas uma 
referência, não um teto, 
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:j' fªFªÉmÉ Sem Sistema informarizado de Gestão 
" o PFública de cligital) de documentos. (0,0 c e ' : Litalizaçõão E í 

Sisenma De digitalização de documentos. (3,07) 

informatizade Sistema Informatizado de Gestão Pública 
dd vl MR de contérido os sesintes, módulos: rasirenabilidade 
gestão pública. — ) de usuários, indexação de documentos em PDF, 
FEB (Gessão imupens € diversos formatós, visuolização de 
Eletônica — de documentos sem necessidade de dównload, 
documentos) versionamento de arquivos, compartilhamento 
UEA de arquivos por link. workflow para designar o 
contídos no em Lanefas. envio de e-mail quando 0 em for 
230 inserido, criação de grupos e Tformulários. 

-A50 

t*Comprováção através de Próva de concelto 
48h apõs à divulgaçõão do vencedor do 
certame, 

OBS.: A mribuição de nota “zrero' neste 

crilério mplica eliminação da proposta, 

(F) Copacidade 

lécnicos 
operacional — da - Gras pleno de copúacidade técnico- 
instituíção operacional (5:60). 

pTn por - O não utendimento du o aendimento 
meio —— de | insatisfatório do requisito de capacidade 
EApETIRTCIA Lécnico-operacional (0.0), 
comprovada nm ET SoucacrS: 
portíólio dé l.'H_JS.: A niribuiçõão de nóia “rero” neste 
rlAÇÕES — ém critéria implica eliminação da proposta, por — [ 
vestão de falta de capacidade técnica c operacional da 
WCidadas " í]ã['ntart. 33: enput, inciso V, alinena “e”, da 

projetos Lei nº 13,019, de 2014), 

retacionadoes - ao t*Comprovação através de atiestdos de 
'-ªh.lª'-" da Capacidade  Técnica emitidos. por pessos 
parceria ou de juridica de direito público. 
IMLLITRAA 
semelhuante 
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() Qualificação Sem MNível Universitário (0.0) 
Técnica : 
EA b Ciradusção (1) 

quadro MVlestrado (2.M) 

dd * Deourorado (3:0) 
Tempo de À 
CNPL No mininio cunco anos de CNPJ (1,0) 

Nó minimo Lez anos de CNPJ (3,0) o 

Esta pontuaçõão poderá ter seus tens-someadaos. 
assim possus 2 concorrente: a comprovação 
das 1rês qualificações. 

*Comprovação aimvés de Diplóoma do 
conraiado pela instituição. 

DBS.: AÀ siribição de noia “zermo' neéste 
critério implica elimináção da próoposta 

Fontuação Máxima Globáal SO0 

7.5,5.A fulstdode de informações. nos propostas, sobretudo com relaçõão ao criterio de 
Julgamento (F), deverá acarretar a eliminaçõo da proposta, podendo enscjar, ainda, a 
eliminaçõão da proposta, a aplicação de sançõo adminisirativa contra à instiluição 
proponente é comunicação do fato às eutoridades competentes. inclusive para apuração 

do cometimento de eventual crime; 

T56. O proponenie deverá descerever minuciosamente a5 experiências relativas ao 
eritério de julgamento (E), informando .as. atividades ou projetos desenvolvidos, sua 
duração.. Anancindories), local ou abrangência, beneficiários. resultados alenncados. 
demre outras informações que Juligor relévantes, À compróovação dócumental de imis 
experiências. dar-se-á4 nar Elapasl n 3 / de fage de celchração: sendo que qualquer 
lalsidade ou Travde na descnção das expertêncioas enseará 35 providências indicadas . no 

subitem anterior 

Th T. Serho climinadas aquelas propostas: 

) euja pontuação total for inferíior a 25,0 (xinte e cinco) pontos: 

B) que recebam nota “sero” nos cntérios de pulgameénto (A TBE A E (F): 
ou ainda que não contenham, no minimo, us seguintes informações: n descriçõo da 
renlidade objeto da parceria e o nexo com a ntividade-ou o prójeto proposto: as ições a 
serem execuládas. a5 metas d serem atingidas c o5 indicadores que aferirão o 
cumprimento dus metas; 05 prázgos para a execução das oções e para o cumprimento das 

%
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métas: e o valor global proposto: 

É) que este um em desaçordo com o Edital; ou 

di com vulor incompativel com o objeto da púrtceria, 6 ser avaliado pela 
Comissão de Seleçõão à lur da cestimativo reslizada c de eveniuais dilicências 

complementares, que ateste & inviabilidade económica e financeica do proposta, 
inelusive à luz do orçamento dispónivel, 

T.5.8.As propostas não eliminadas sero classacadas, em ordem decrescente, de acórdo 
com a pontuaçõo total obtida com base na Tobela 2, 0ssim considerada a média 
aritmáética das ntas lançadas poór cada um dos membros da Comissão de Seleção, em 
relaçõão à cuda um dos criténios de julgamento- 

7.5,9, Nó cuso de empote entre duas ou mais propostas, o desermpate será feito com 
báse na maior pónitunção obudo no critério de julgamento (A). Persistindo n situição de 
igualdade. o desermpato será feito.com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, 

nós cotérios de julgamento (B), (Fh (E) é (D). Caso cssas regras não solueronem o 
empate. será considerada vencedora à entidade eom mais tempo de constiluição c. em 
Úúllimo caso, 0 questõo será decidida por sorteto, 

TS 10. Será obrigatoriamente justilicada 2a seleção de proposta que. não lor o maáais 
adequada no valor de referência constante do chamamento público. levando-se em conta 
5 pontuação total obtida e 5 proporção entre 65 metas c oos resultados previstos em 
relação-so valor proposto (ari, 27. 85º, da Lei nº 13:019, de 2014), 

T6. Elupa 4:: Divulgaçõão do resultado preliminar. À adminisivração pública 
divulgará & resultixlo preliminar do processo de seleção na página do sítio eficial da 
Cecionuiva NMn lpel de Loranicívas - Sereíipo e no Biário Oficial. inciando-se 0 prázo 

Darir recurso. 

7T.7, Etapa 5: Intérposiçõo de recursos contra o cesultado preliminar. Haverá fuse 
recursal após 6 divulgução do resultado preliminár do processo de seleção, 

7T7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão 
aprésentar cecurso administmativo, no prazo de 5 (elnco) dias corridos, contado da 
publicação da decisão, ao colegiado que à proferiu, sob pena de preclusto (arl. 59 dáa 
Lei nº 9:784. de 1999% Não será conhecido recurso interpósto fora do prazo, 

TS Tecursos serão apresentádos no protocólo da Comissio de Licitação do 
Municipio de Luganjéiras - Sérgipe. 

TuA E dssceomdo a0x participúnies óbter cópin dos clementos dos gnulós 
indispensáveis 5 defesa de seus interesses, prelerencialmente por vin eletrónica; arcando 
Somente com o devidos custos. 

T.7.4. Interposto recurso, se dará ciência dele para-os demais interessados para que, no 
prazo de 3 (cinco) dias corridos. contado imedintinmente apõs o encerramento do prazo
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recursal. aprescntem conirurrazões, se desejarem, FPara fins de ciência do iníéio do prazo 

de contrarrazões, administração pública se utiltizarm de publicação nó diário oficial da 
Preleitura Municipal de Laranjeiras'Se. pára que às interessados apresentem suss 
contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias comdos. contedo da daia da ckência. 

7.8. Etapa 6: ÁAvnálise dos recursos pela Comissão de Seleção. 

TAl. Havendo vecursos, a Comissão de Seleção 085 analisari. 

7.8.2. Recebido o recurso, à Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no 
prazo de 5 (cinco) dias corrdos, contados - do fm do praso pára recebimento das 
cIMVTIITATÕEOS, Ou, dentro desse mmesmo prazo, encaminhar & recurso a Prefeitura 
Municipal de 1Larinjeiras, com às informações necessárias à decisão final. 

7T.E.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada; deverá ser proferida no prazo 
Mmáximo de 15 (ouinzse) dias corridos, contado do recebimento de recurso. A motivaçõão 
deve ser explleita, clara é congruente, podendo consistir em declaração de concordáncia 
com fundamentos dé anteriores paréeceres. informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso; serfo parte integrante do nto decisório, Não enberá novo recurso contra esta 

Jecisão, 

TãA, Na contagçm dos prazos, exclui-se o dia do início e inclum-se o do vencimento. 
Dis prozos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão eu 
entidade responsivel pela eondução do processo de selegão. 

TB / O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos ailos insuscetiveis de 

aproveitoneénto, 

T9, Etapaá 7: Homologação e publicação doe resultado definitivo da fase de 
seleçõão, com divolgação das decisões recorsais proferidas (se houver), 

A i o julganento dos recursos ou 6 transcurso dá prazo sem interposiçõe de recurso, o 

órgão ou 4 entidade pública deverá homotogar é divulgar, no seu sito eletrónico sficial, 
5 decisões recursars proferidas € 6 resulizdo definitivo do processo de seleção. 

T9A homologação não gera direito para 9 OSC á cefebraçõão da parceria tarrt, 27 $6º, 
da Lei nº 13.6019, de 30]14), 

TM2. Após 6 recebimento e julgamento das propostas, havendo : uma única entidade 
com propósta classificada (não eliminada) e desde que atendidas ns exigências deste 
Exdital. a addministração pública poderá dar prosseguimento -no processo de seleção e 
convocá-la para iníciar o prócesso de celebraçõão, 

&. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

8.1.A fase de oclebração observará as seguintes etapas o1é 14 assinatura do instrumento 
de porceria:



ª -".àl"-ª/ 

-dA s 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 

—— 

ETAFA | DESCRIÇÃO DA ETAFPA 

— 
| 

—— 

| Conçocaçõão dáa OSC selecionaáda para apresentaçõo do plano de trábalho e 

comprovação do arendimento dos requisilos para celebração da parceria e -de 

uc não incorre nos im pedumentos (vedações ) legais, 

2 | Verificação do cumprimento dos requisitos paro celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos vedações) legais, Análise do plano de 
traballio, 

!3 Aiustes no pluno de trabilho e repgularização de documentaçõo, se necessário, 

E Pirecer de órgão técnico e-assinátura do térmo de colaboração, 

l & Publicação do extrato do termao de colaboração no Diário OGficial. 

42. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de 
trabalho e comprovação do etendimento dos requisitos para celebração da 
parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais, 

Para à celebração da parceria, a administração pública convocará a OSC selecionada 
phára, no prázo máxuno de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocnção: apresentar o 
seu plano de trabalho é a documentação exigida para comprovação dos tequisilos para à 
celebroção da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, capur,33, 
34 v 39 da Letnº [3,019, de 2014). 

8.2.1. Por meio do plano de trobalho. & OSC selecionada deverá apresentar o 
detalhumento da proposta submetida e aprovada nó processo de seléção, com todos os 
pontienores exigidos pela legislação (em especial 6 art. 22 da Lei nº 13.019, de 3014), 
observado 05 anexos 1V — Modelo de Plano de Trabolho é V = Keferências púaro 
Colaboração, 

&.2.2. O plano Je trabalho deverá conter. nó míninio, 08 sepuintes elementos: 

u) 4 descrição da cealidade objeto da paárceria, devendo ser demonstrádo 6 nexo 
com a atividade ou o projeio e ebm as metas à serem otingidas:
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hl a fommma de exccução das ações. indicándo, quando cabível., n% que demandarão 

atuação em rede: 
€) n déescriçõo de metas quantitativas e mensuráveis à serem atingidas: 

d) a definiçõo dos indiçcadores, dicumentos e outros meios a serem utilizados para 

à áaleriçõão do comprimento das metas; 
é) a previsõo de recéitas é à estimativa de despesas a serem realizados ma 

exccuçõão das nções. incluindo 05 encargos sociais e trabalhistas e n diseriminação dos 
custos dirvetos e indiretos necessários à exccução do objeto: 

P os valóres a serem repassados modiante cronograny de desembolso: e 
É) s ações que demar«larão pagumento em espécie, quando for o caso. 

R2A ÀA previsão de receitas e despesas de que traia à alinea “e” do item 8.2,2, Deste 
Edital deverá incluir 05 elementos indicativos da mensuração da compantilidade dos 
custos apresentados com os preços preticados no mercado 6u com outras parcerias da 
IMesmia naturcza, para cado ém, poderido ser utilizadas coações, tnbelas de preços de 

sssocinções profi-sionnis, publicações cspecializadas, atas de registro de preços vigentes 
ú quaisquer outrus fontes de infórmaçõão disponiveis ao público. No coso de eotações, à 

OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no míninto, 3 (três) fomecedóres, sendo 
admitidas eotações de sítios eletrônicos, desde que identilique'a date da colaçõo € o 
fomecedor. especifico. Pára comprovar à compatibilidade de cusios de dererminados 
itens, à DSC poderá. se desejar, utilizar-se de atas de regisiro de preços vigente, 
congultando e cocaminhardo stas dispoóniveis no Portal de Compros do Cioverno 
Federal (hump:/aoaw . compraseovernamentais.gov.br/gestor-de-compras'consultas-1 ). 

4.2.4, Além dáa ipresentaçõão do plano de tráabalho, 4 OSC selecionada., no mesno prazo 
acima de até 15 cquinzse) dias corridos, deverá eomprovar 6 cumprimeénto dos requisitos 
Previstos no inciso | do caput do an 2º. nos inciíisos | a V do capoi do ari. 32 € nos 
incisos 1l a V do eaput do a 34 da Lei nº 13.019, de 2014 e-s não ocorrência de 

hipóteses que incorraun nas vedações de que trito o art, 39 da referida Lei, que serão 

verificados por meio da apresentáação dos séguintes documentos: 

|- cópindo estato registrado e suas alterações. em conformidade com às 

exipências previstas nocart, 33 do Lei nº [ 3.019, de 2014: 

ll- cómpróvante de inserição no Cadaero Nácional da Pessoa Jurídica - 
CNPL, emudo 15 sitro eletrónico obemnl da Secretana da Receita Federal do Brasil, para 
demonsicar que 1 USC existe h, no minitto, três únos com cadastro ativo; 

[Il- comprovantes de experiência próvia na-realizaçõo do objeto da parcerinou 
de ubjeto de natureza semelhante de, nó míninio, um àno de cáapacidade têcnica e 
úpérácional, podendo ser admitidos, sem prejuizo de outros: 

nl  insirumentos de parceriao firmados com úórgãdos e entidades do 
administração pública, orgonismos Internacionais. empresas ou ouiras organizações da 
sociedade civil: 

bj relsóriosde atividades com comprovação das ações desenvolvidas: 
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento 

realizadas peta (058C ou 1 réseeito dela:
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dir — cumiculos profissionais de integruintes da OSC, sejam dirigêntes, 
conselheiros. associndos. cooperados, empregados, entre oubros: 

6) declimações de Experiênca prévio e de capáacidade técnica no 

desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados mo objeto da parceria ou de 
vialureza semelhante, emicidas póor órgãios públicos. instiluições de ensino, redes, 
oftanizações da sociedade civil. movimentos sociats; empresas públicas u privadas, 

conselhos, comissões ou tomitês de políticas públicas: ou 
i prómiosderelevánciarecebidos no Poís.ou no exterior pela OSC; 

IV=- Ceriidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e 6 Divida 

Ativa da Lmão: 

V- Cervficado de Repularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CEFTUTS:; 

V= " Cerudho Nepuliva de Débitos Trabalhisias - CNDT; 

VIl - Relnção nominal stualizado dos dirigentes da OSC, conlorme 0 estátuto, 
com emdereço. telelóne, endeceço de correto eletrónico, nMúmero e dóegão expedidor da 
cartéeiro de Identidade e número de registro no Cadasiro de Pessoas Fistcas - CPF de 
cada um deles. conforme Anexo 1F — Decltaroçõo da Relação dos Dirigenites da 
Eniidade; 

Vill=" / cópia de documento que comprove que a OSC funciona n endereço por 
ela declarmdo, como conta de consumo ou contrato de locáção; 

IX- declaraçõão do representante: legal da OSC com informação de que-a 
orgánizuçõe e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previsias no art. 

39 da Lei nº 13.015, de S014, à5 quais deverão catar descrilas no documeénto, conforme 
modelo no Anexo V — Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos: 

X=- declamçõão do representante legal da OSC sobre a existência de instalações 
& uras condições muteriia da organização. ou sóbre a previsido de contrsíar vu adquirir 
com recursos da parceria, conforme Anéxo 1l — Declaração sobre Insialoções é 

Condições Materíais, 

n.2,5, Serão consideradas: regulares as certidões positíivas com efeito de negalivas, nó 
caso dos certikkos previsuis nos incisos UV V e Vi logo acima. 

B.26. A eritério da OSC, 65 documentos previstos nos incísos V e YV logo acinta 
poderão ser substituídoas pelo extrato emitdo pelo Serviço Auxiliar de Informações para 

Transicrências Voluntánas - Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do . Tesouro 
MNaáacional do Ministério da Fásenda, 

8.2.7. As OSCx Ticarão dispensadas de reopresentar as certidões previstos nos incikos 
IV. V e VI logo acima que estiverem venciídas no monmento do análise, desde que 
estejam disponiveis eléetronicumente. 

E.2.9, O plano de itrabalho e 05 documentos comprobatórios do' cumprimento. dos
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requisitos impostos nesta Etupo serão upresentáados pela ÓOSC selecionada, 
pesseslmente, no cendereço infórmodo na item 7,4,3 deste Edital. 

832 Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da 
[eurCeria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do 
plano de irabalho, Esta etapa consiste no exame formal, à ser realizado pela 
adminisiração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a 
celebração da porceria, de que não incorre nos impedimentos legais e comprimento de 
demais exigências; descritas na Empá anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, & análise do 
plano de trabalho 

8.3.1. Nó momento da verificação do cumprimento dos requisitos purá a celebriçõo de 

parcerias, a administração pública, e Cádastro Infórmativo de Créditos não Quitmtos do 
Sctor Público Federal = CADIN, 6 Cadasro Nacional de Empresas Inidôóncas e 
Suspensas — CEIS, o Cadastro Inmcgrado de Condenações por Wicitos Administrativos — 
CADICON e o i'ndastro Nacional de Comdenações Cíveis por Ato de Improbidude 
Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça = CMNJ, pará verificar 
e há Informação sobre ocomência Impeditiva à referida celebraçõão. 

832 A adminisirtção publica examinárá o plano de trabalho apresentado pela OSC 

selecionadáa ou, & for 6 caso, pela OSC imediatanmente mais bem classificadá que tenha 

sido conrocada. 

&.3M.Somente será aprovado à plano de tráboalho que - estiver de acordo com as 
infonrmações já apresentadas. na proposta-apresentada pela OSC, olbscrveados 0 tenmos e 
15 condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, & administraçõo 

pública podérá solicitar o realizaçõo de ajustes no plano de trabalho, 

t.d. Nos termos do 61 do ari. 28 da Lei nº 13,019, de 2614, n hipótese de a OSC 
selecionada não atender aos requisitos previstos n Elapa | da Tfase de celebração, 
incluindo os extados nos ars. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mois hbem 
classificada poderá ser convidada a aceitar à celebração de parceria nos termos da 
proposta por ela apresentada. 

8.3,5.. Em eonturmidade com o $83º do an 28 do Lei nº [3.0168, de 20]4:caso n OSC 
convidáda aceite celebrar à parceria, ela será convocada nà forma da Etapa | du fase de 
celebração e, em seguida, proceder-se-áà à verilicação dos documentos na forma desia 
Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repértido, sucessivamente, obedecida n óordem de 
clussificação, 

&4. Etlapa3: Ajustes no plano de trabalho € regularizaçõão de documentação, se 
Neceasário. 

HA Coro se verifique irregularidade formal nós documentos apresentados ou 
constatado evenso que inpéça 6 celebração, à OSC será comurnicada do to é instida a 

regularizar sua silunção, no prazo de 07 (sete) dias corridos, sob pena de não celebração 
da paroeria,
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R.4.2. Cuaso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado 
pela OSC. n administução pública solicitará a realização de ajustes e n OSC deverá 
furé-lo em até 17 (scie) dios comdos, contados da data de recebmento da selicimção 

apresentiada. 

ES Etapad:Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração, 

E.8.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providéncias 

impostas pela lepislação regente, incluindo a aprovação do planó de tesbalho, a emissão 
do párécer técnico pelo órgão ou entidade pública, n5 destunações do pestor da parcéria 
c da Comissão de. Moniloramento e Avaliáçõão, e de prêvia dotaçõão orçaméniário pára 

Eexecução da parceria, 

E.5.2. À aprovação do plano de trábalho não gerará direito h celebração da perceria. 

R.5.%. No período entre 6 apresentaçõo da documentaçõão previsin na Etapa | da fase de 
celchração e à assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigida a informar 
quulquer exento amerveniênte que possa prejudicar a regular celebração da parceria, 
solbretudo quanto a cumprimento dos requisitos & exigências previstos pára celebração, 

E.5,4. À OSC deverh comunicar altéroções em seus atos societários € nó quadro de 

dirigerntes, quando bouver. 

86 Elapa5S: Poblicaçãodo extrato do termo de colaboração no Diário Oficial. 

O temiao de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após n publicação do 
T&Specilvo extrato nó meio oficial de publicidade da administração pública (amr. 38 da 

Lei nº 13.0169, de 26014), 

, PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA ÀA 

REALIZAÇÃO DO OBJETO 

LLl Qscredilos opeamentários hecooecinos o custeio de despetas relitivas o prestntie 

Editil o provententes ds dofações onçamentárias n sepur 

12012-Fundo Municipal de Saúde c Bem Estar 

203-Gestão das Atividades Adm.da Saúde 

3I190,34.00-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Faonte de RKecurso: | SQ01003/1 6004000 

lI00b-Ações Voltadas para Atenção Primaria 

I190,34.00-Outras Despesas de Possoal Decorrentes de Contratos de Terceirizaçõo 

Fante de Recurso:15001003/1600000
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13018-Fundo Municipal de Assistência c Desenvolvimento Social 

ITILIA.00-Outras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terecirização 

Fonte de Recurso: ISDOBO00 

2037-Manutenção é Funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social 

3190,34,00-Qutras Despesass de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: | SMONO00 

INIR-Conlinanciamento Estadual-PSB 

I1VHLIA.00-Outras Despesas de Fessoal Decorrentes de Contratos de Tereeirização 

Fonte de Recurso: 6600007 660000/1 So00000 

MII-Confinanciamento Estadual-PSE 

3I190,34.0-Gutras Despesss dé Pessoal Decorrentes de Contráatos de Terceirizaçõo 

Fonte de Recorsos 1660000 66900001 S000O 

1031-Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade-CREAÁS 

3190,34,00)=-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte lhe Recurso: | 6640000/1 6690000 SM 

U033-Programa Primeira Infáncia no SUAS/Criança Feliz 

I1L9ID. 3A MM Outras Despesas de Pessoal Decorreéntes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: VG0 S0 

I03d-Biloo da Gesthão do SU AS TGD SU A& 

I1903A 00 Aatras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contráatos de Terceirização 

Fonte de Recurso: V6 STA 

103T-REloco de Proteção Social Básca/CRAS/PSR 

313A D0-Quiras Despesas de Pessonl BDecorrentes de Contratos de Terceirização 

Fante de Hecursos 1660000,1 SG0 

20I6-Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único/1GD PBF 

319034 00-Ouiras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização
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Funte de Recurso: 660000 SqOAA 

13019-Sccretaria Municipal de Inlbracstrutura € Serv. U rhanos 

J143-Munutenção da Secretaria de Infraestrutora Serviços Urbanos 

31190,34.00-Outras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Funte De Recurso: 1LSIINHHH) 

13021-Munutenção da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável 

ITHLIAAM-Outrus Despesas de Pessósl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte De Recurso: LSO00MO 

204T7T-Manutençõão da Secretaria de Planejçamento 

319034 00-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirizaçõo 

Fonte De Hecurso: S0 

1048-Nlanutlençõo do Gabincte do Frefeito 

3190 ,34,00-Ouiras Despesas de Pessoal Decorrentes de Cóontratos de Terecirização 

Fonte Deo Hecurso: | S0HHHHH) 

20S0-Nanutenção de Secretaria de Assumntos Juridicos 

3I190,34, M-Ouiras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte deRecurso: | SM 

2053-Manutenção da Secretaria de Administração Geral 

A ÃA )- Ouneas Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Tercceirização 

Fonte de Recurso: L SDONO00 

I055-Manutensão daáa Sceretária de Finançãs 

I1H, AA - Dutras Despeesas de Pesoul Decoerrentes de Comntratoes de Terecirizaçãeão 

Fonte de Recurso; [S0DO000 

2056-Maunuienção da Secretaria de Agpricultura, Abastecimento e Irrigação 

K
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31 90,34,00=O0utras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceeirização 

Fonte de Recurso: 1 S0 

TG1 -Manutcóção da Secretaria de Meio Ambiénte 

I190, 34 W= Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: LSO0000 

2i67-Munutlençõão da Sceretaria de Cultura 

ILHIIAMO-Dutras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Tereeirização 

Fonte de Recurso: 1SHHHHKH) 

INTO-Manutenção Da Secretaria de Tarismo 

XI190,34,00-O0utras Ticspesas de Pessoal Decorreates de Contratos de Terceirização 

Fonte de Hecurxo; 1 S0 

2074-Manutenção da Secretaria de Segurança Social e Defesa Soctal 

3190,34 (M-Ouiras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Tercelrização 

Fonte de Recurso: 1 SMA 

20T7T7-Muaunutenção da Secretaria de Transportes 

M. IA00-Ouiras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fante de Recumeao: 1S 

2I0TR-Manulenção da Secretarisa de Controle Interno 

M3A M-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratóos de Terceirização 

Fante de Recusso: ) SO0O0O 

I0RI-Manutenção do Ensino Fundamental 

I1HLIA Mn tras Despesas de Pessoal BDecorrentes de Contratos de Terceiciação 

Fonte de Hecurso: | SIHKH | S6 16 

L2OBT-NManutenção da Secretaria Municipal de Educação
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3190,34,00-Outras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: 1 S0DOO00/1 ST 0D 

2090-NManutençõo da Educação Infantil 

3I190,34,00-Outras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: 1 S000000/1 S001600) 

2092-VManutéúção da Educação de Jovens e Adultos =EA 

I1HLISD0-Outrais Desposas de Pescoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fúntic de RKecurso: 1 5SMIHH] S0 1 

210-Prosrama Primeira Infância-Pro Infantil 

ITHUL,IA, O0-Crutras Despesas de Pessos! Decorrentes de Contratos de Terceeirização 

Fonte de Recurso: 1 S00D0O00] S001 00 

111 1-Manulénçõo da Secretaria Municipal da Juventude, Desporto é Láazer 

3I190,374,00-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurxo: 1 SO0O000) 

H112-Manutenção da Secretaria Municipal de Conmvivência Cidadã 

3190,34,00-Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recursos 1 SAHH) 

11 13-Manuicnção da Secretaria de Transito-SMTT 

I190,34 00-Crutras Despesas de Pessonl Decorrventes de Contratos de Terceirização 

Fonte de Recurso: 1 S0 

21117-Manutenção da Secretaria de Suprimento e Logistica 

I1HLIA00-Ouitras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terecirização 

Fonte dê Recurivo: | S0 

111X-Manutencão da Secretaria de Políticas de Promoção de Igualdade Racial 

IL9D AA - Dutras Despesas de Pessonl Decorrentes de Contrútos de Terceeirização
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Fonte de Recurso:15SHH) 

11/9-Sccretaria Municipal de Pesca 

I1HLIADO=Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

Fante de Recurso: 1S000000 

L1120-Seceretaria Municipal de Indústria c Comércio 

3I1H),34,0M-Outras Despesas de Pesson] Decorrentes de Contratos de Tereeirizaçõão 

Fonte de Recurso:s 1 SMDO000/ 15001001 

9,3, Nos porcerias com vigêncio plurianual u Gomadoas em excreício financeiro 
seguinte a0 da seleção, 6 órgão ou 2 entidade pública indicará à previsão dos erêditos 
Necessários para garantir a execuçõo das parcerias nos orçamentos dos exereicios 

sepuintes, 

431 A indicação dos créditos orçamentários c empenhos necessários à cobertura de 
cúda porcela da despesa, s ser transferida - peta administraçõo pública nos exercícios 
subsequentes, será renlizada mediante cegistro contábil e deverá ser formalizado por 
meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercicio em que a 
despesa estiver oonsignada. 

1.4. O vl tótal de recursos dispónibilizados será estimado R$ 12,165.023,007 doze 
Tilhões, cento e sessenta e-cincó mil reais. e vinte e três reais e sete centavos) repassáda 
à Organizaçõão Social Civil (OSC), sem fins Jucrativos, em 12 (dozc) parcelas estimadas 
de RS 1013751472 (1 milhão treze mil setecentos e cinquenta é um renis e quarenta é 
dois cemavos), nos cxercicios do 230932073 Nos cosos das parcerias com 
vigência plurianual ou firmadas em exercício finánceiro seguinte ao da seleção, a 
previsão dós créditos necessários para garantir a execução das parcérias eerf 
indicáda nos órcamentos dos exercicios seguintes, 

9,5. O valor de reflerência para a realização do objeto do termo de colaboração é de R$ 
R$ 1165023007 dore milhões, cento e sessenta é cinco mil rems, é vinte é três resis e 
sete centavos)., () exmto valor & ser repassado serh defíinido no termo de colaboração, 

observada a proposta apréscntada pela OSC selecionada, 

$6. As liberções de recursos obedecerão ao cronograma de desembólso, que 
Eusrdará consórnáncia com 03 metas da parcerio, obsérvado o dispósto no art, 48 dá Lei 

nº 13.0159, 06 2014,
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U:7T. Nos contritoções e nu realização de despesas e papamentos em geral efetuados 
com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumeénto de pareerin e a 
Iegislução regente. em espécial 6 disposto nos ineisas XIX e XX do url. 42, nos arts. 45 
é d6 da Leint 13016 de 014 É recomendável a leitura integra! dessa legsislação. não 

podendo a OSC su seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para 
desxár de cumpri-la, seja para evitar as sarnções cublveis, 

9,8. Tódosos récursos da páarceria deverão ser unilizados. para satixfação de seu objeto, 
semdlo admitidas. dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 
46 da Lei nº 13,019, de 2014% 

aj Didrias referentes à deslocamento, hospedagém é alimentação nos casos em 
que n execução do objeto da parceria assim o exija; 

hl custos indiretos necessários h exceução do objeto, seja qual Tor a proporção em 
rekação so valor total da párceria (aluguel. telelone, assessória juridica, contador, água, 
encergia. dentre ovtrosk e 

&) mquisição de equipamentos é materiais permanentes essenciais à consecuçõo do 
abjeta e serviços de adequação de espeço fisteo, desde que necessários à instalação dos 
relendos equipanmentos e mleriais. 

9.8, É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parcéria, 
servidor ou empregado público, inclusive aquele que . excrça cargo em comibssão ou 

funçõão de confiúnça, de órgio ou entidade da mdministração pública celebrante, ou seu 
cónjuge, compenheito 6u parente em linha reta, colateral ou por afinidade, àté o 
sepundo prau, ressalvados 05 hipóteses previsias em lei específica ou n lei de 
Diretrizes Orçamentárias da Prefeitura Municipal de Laránjeiris- Sergipe. 

410 Eventunia soldos financeiros cemoncscentes dos: recursos públicos transteridos, 
inclusive 05 proveniénies dus receius obudos das aplicações Tinanceiras realizadas, 
serão devolvidos à administroção pública por ócasião da conclusão, denúncia, reseisão 
mu Extinção da parceria. nos termos do an 32 / da Lernê 13,019, de 2014. 

911, O insrumeénto de paroeria será celebrado de acordo com à disponibilidade 
orçamentária e inanceira, respertiado o interesse público e desde que caracterizadas à 
oportunidade & conventéncia administrativas. A seleção de propostas não obriga à 
administraçõo pública à firmar & insirumento de parceria com qualsquer dos 
propoóonentes, o quais não êm direito subjetivo no repasse fimanceiro, 

m, CONTRAPARTIDA 

111 Não-será exipida qualguer contrapartida d ÓSC selecionada,
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1. DISPOSIÇÕES FINAIS 

UELO presente Edital será divulgado em página do site eletrónico ofcial da Prefeitura 
Municipal de Luaranjéiras - Sergipe, com prazo mínimo de 36 (trinta) dios pára s 
apresentação das propostas, contado da data de poblicaçõo do Edital, 

11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência minima de 
[ qdinsi dias da data-limite paru envio dus propostas, por petição dirigida ou 

protocolada nó enderéço informado no subitem 7,4,2 deste Edital, À resposto às 
impugciações caboro à Comissão Julgadora deste cename. 

112.1. Os pedidos de esclarecimentos. decorrentes de dúuvidas na interpretação deste 
Edital e de seus anexos, deverao ser encaminhados com antecedência minima de 10 

ídias) dias da deia-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma prescncral, 
através de petíiçõo dirigida ou protocolada no endereço informado 1: subitem 7,4,3 
deste Edital, Os esclarecimentos serfio prestixlos pela Cómissão de Seleção, 

11.2:3. As impugnações c pedidos - de esclarecimentos. não suspendem 0% prazgos 
prévistos no Edital, As respostas às impugnações e os esclanscimentos prestados serio 
juntados nos nuios do procésso de Chamamento Público e estario disponiveis para 
contulta por qyualquer Iinteressado. 

11.2.3, Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos dé 
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 

alicrando-se: o prazo Iinicialmente estabelecíido somente quando 4 olteraçõo uletar 6 

formulação das propostas ou 6 príincípio da isonomia. 

11.3. A comissiho resolverá 05 casos omissos c as'situações não previstas no presente 

Edital, observadas a disposições légais € 05 princípios que regem n administração 

pública. 

LA, A qualques tempo, o presente Edital poderá ser revógudo por intéresse público ou 
anulado, no todo ou em parte, por viero insanável. sem que Isse implique direito à 
indenização ou reclamaçãõo de quatquer natureza, 

11.5. 6 proponente é responsável pela fdelidade e legitimidade dos Iinformações 
prestudos é dos documentos apresentuidos em qualquer lase do Chamóamento Público, A 
falsidade de qualquer documento opresentado ou u inverdade das informações nele 

contidas poderaáa acarretar à eliminação da proposta aprescntáda, x oplicação das sunções 
administrativas cabiveis 6 n comunicação do foto ds asutoridades competentes, inclusive 
para aputação do cometimento de eventus! crime. Além disso, coso n descoberta da 
falsidade ou im erdade, oconm após à celebração da parceria, o fato poderá dar enscjo à
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rescisão do instrumento, rejeição das contas efou aplicaçõão das sanções de que tráta o 
àrt. 73 da Lei nº 11,.015, de 2014, 

b) 

11.6. ÀA adminisiração pública não cobraraá das entidades concomentes tixa 

para participar deste Chamamento Público, 
11.7. Todos 03 custos decórrénics da claboraçõo, das propóstas e quáaisquer 
outras dexpesós correlatas. à participação no Chamamento Público serão de 
inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabeéndo nenhuma 
remuneração. apoio ou indenização por parte da administração pública. 

11.8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

São responsabilidades e obricações, além de mutros compromissos assumiídos to 
TERMO DE COLABORAÇÃO: 

1- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

a) 

b) 

E) 

d) 

E 

Acompanhar;, supervisionar e fiscalizar a exccução deste TERMO DE 
COLABORAÇÃO, de acordo com o proprama de trabalho aprovado: 
Indivar e nomear agénte público responsável pela pestão de puarceria celebrada 
por méio de Termo de Colaboraçõo; designado por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de controle e liscalização, conforme prevé 

o arts. 2º, inciso Vl: 8º, inciso 11; e'61 da Lei 13.019 de 2014; 
Nã hipóicse de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em 
outro órgão ou entidade, o adininisirador público deverá designar novo gestor. 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas 1ns obrigações do pestor, com as 

respectivas responsabilidades; 
Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliaçõão da parcéria e o submeter à 

Comissão de Monitoramento é Avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigntoriedade de apresentaçõo da prestação de contas 
devida pela organizaçõão da sociedade eivil: 
Disponibilizar hardware e 608 equipamentos como TY, Leitor Bioméirico pora à 

implantoção do sistema de gestão: 
Realizar, nas parcérias com vigêéncia superior à um ono. pesquisa de satisfaçõo 
com o héenebciários do plano de trabalho e utilizar 08 resultados como mibsidio 
no avaliação da porceria celebrada é do comprinmento dos objetivos pactuados, 
bhem como nã reorientação e no sjuste das metas e alividades delfinidas; 

Liberar 05 fecursos pór meio de iransferência eleirónica é em obediência &o 
cronogramãa de desembolso, que guardárá consonância com us metas, fnses 6u 
clapas doe exceução do objeto do termo de colaboraçõo ou termo de fómiento: 

h) Paágar às vedbas rescisórias € demais encargos sociiis, previdenciária, fiscal e 
trabalhistas como; FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionsis, 
que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços prestados atrnvés de
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solicitação de recurso e opresentaçõão de documentos comprobitórios 
relacionadas à este termo de colnbóração, quando louver notificaçõo: 

i Publicar - no D1__:únn- Gficial do Municihio extrato deste TERMO DE 

COLABORAÇÃO e de seus aditivos e apostila mérnitos, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após sua nssinatura: 

D Criar Cómissão de Monitoramento & Avalioção poríá csie TERMO DE 
COLABORAÇÃO, composta, no ininimo, por dois representantes do muntcípio, 
um da OS7 e um do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano: 

k) Quando necessíno solicitar e/ou contratar o apóió de assessorumento técnico, 

para, garaidir 6 iransparência, à fiscalização. 60 conmtrolé € o monioramento e q 
avaliação de desempenho e riscos das ações e atividades desenvolvidas niravés 

da TERMO DE COLABORAÇÃO, nos termos do art, 58 e 59 da Lei 13,1015 
de 2014: 

|) Farnecer 4o Conselho Municipoal da área fomentada, todos 65 elementos 
indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação n este TERMO 

DE COLABORAÇÃO, nós termos do an 60 da Lei 13.1019 de 2014: 

miAutorizar e OSC a utilizár 68 serviços de infraestrutura - cspaço fFisico, 
instalações, materisis de higiene. limpeza; expediente é óuiros; vciculos, 
combustivels, manutenção dos mesmos e equifamentos pera desenvolver as 
atfividades em relação 8o TERMO DE COLABORAÇÃO, Quando neccssário, 
lomecer » infraestruiura necessária para implaniação de gistemas informatizados 

e boa realização dos serviços que possam impactar na excelôncia da qualidade 
pretendida por esta paerceria: 

n) Visbilizar o scompanhanmento pela intérnet dos processos de liberaçõão de 
recursos: 

) Manter, em seu eíitio oficial na internet, a relaçõão das parcérias celebraduos e dós 
respectivos: planos de trabalho, alé cento é oitenta dios epós o respectivo 
encerranento: 

p) Divulgar pela internei 05 meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
tecursos envolvidos nà parceria. 

- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

6) Executar, confornme aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO. 6 Plano de Trabalho, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados é buscando alcançar 
eficiência, clicácia, eletividade c economicidade em suas atividades: 

d Observuar, mo transcorrer da exceução de suús atividádes, 65 Griêniações 
emanadas dao PARCEIRO PUBLICO, elaboradoas com base no acompenhamento 
E Supervisão: 

€) Implúfitar, Ireinar e dor suporie ao sistema GED' e todos 05 módulos: 
D Munter escriluração contábil regular: 
É) Prestar contas dos recursos recebidos por meio desie TERMO DE 

COLABORAÇÃO:
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hi Divulgar na intérnet e em locais visíveis de suns sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celébradas com o 
poder público, contendo, nó mínimo, as informações requeridas no parierafo 
único doart. || da Leinº 13.119, de 2014; 

i) Manter e movimentar os recursos ná conia bancaria especifica, observado o 
disposto no arl. 51 da Lei nº 13,019/20]14; 

j) Dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou dos entidades públicas 

repassodoras dos . recursos, do controle interno é do Tribunal de Contas 
correspondentes 6ós processos, s05 documentos, às informações relevrentes nos 
instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem 
como nos locais de execução do óbjetos 

k) Responder exclusivamente pelo gerenciamento ndministrativo e financeiro dos 
tecursos recebidos. inclusive no que diz respeito às despesas de custelo, de 
investimento e de pessoal: 

) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, cm sua 
sede, cornsulta n extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃAO, contendo, pelo 
menos, o objéio, a finalidade 6 o detalhamento da aplicação dos recursos; 

m) Publicar, nó prázo máximo de quarenta e cinco dias, contados da assinatura 
deste TERMO DE COLABORAÇÃO, regulamento próprio conterido 065 
procedimentos. que odotará pura promover à aquisiçõo ou contralação de 
quarsquer bens, obras e serviços, obscrvados os principios da legalidade, 
impesseslidade, moratidade, publicidade, economicidade é da eficiência, 

11.9. Constituetm anexos do presénte Edital, dele fazendo parte integrante: 

Ancexo | — Declaração de Ciênciae Concordância;: 

Anexo 11 = Carta de apresentação de documentós de habilitação; 

Anéxo [l- Atestado de visita técnica; 

Anexo 1V — Modela de Pilano de Trabaiho; 

Anexóo V — Deciaração sóbre instalações e condições maotériais; 

Anéxo V1 — Declaração da não ocorrência de impedimernitos; 

Anexo VIO = Minura do Termo de Colobóração; 

Ancxo VINI — Beclaração da relação dos dirigentes da entidade
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(MODELO) 
ANEXO | 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÁÂNCIA 

Declaro que n ['dentificação do orgonizoação dá sociedude civil = OSC]) está ciente € 

concórda com às disposições previstas no Edial de Chamamento Público nº 

suc 2a E 0M seus anexos, bem como -que:se responsabiliza; sob a4 pengis da Lel, 

pela veracidade e lentimidade das informações e documentos ópresentados durante 6 

processo de julgumento 

1 = ES
 LARANJEIRAS - SERGIPE . — de de 

(Nome e Cárgo do Representante Legal da OSC) -
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(MODELCO) 
ANEXO [ 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 
Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO Nº XXX/2022 

Prezádo Senhor. 

Em cumprimento aos ditames editalicios, utilizame-nos da presente para submelter á 

apréciação de V S 05 seguintes ponfós: 

1. Documentos abaixo discrminados, exigidos para habilivação na lleiação 

referenciada; 

(DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS DOCUMENTOS) 

ra
 Declarámos, sob a5 penalidades cabiveis, à inexistência de fato impeditivo 

de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos 05 uspeéctos 

relativos d licilação em causa e nossa plena concordóncia com às 

condições constantes no presente Edital e seus ancxos. 

3. Ibeclaramos, sob as penalidades cabíveis que cumprimos plenamente x 

requisilos de habilitação, conforme dispõe o nm 4º, Inciso VII, da Lei nº 
10,526, de 17 de julho de 20602. 

4, Docláremos não possuir em nosso qundro de pessosl emprepados menóres 

de 18 (dezoito) anos, em irabalho noturno, perigoso ou insalubre é de 

menores de 14 (quatorze) anos em qualquer trabailho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XX do an 7º da Constivuíção Federal 

(Léei n 9.R54/997;
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(MODELO) 
ANEXO 11 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

A Entidáde — ' 

com sede n — . ; CNPJI no 

representada pelofa) Sr.(5) 

1t rgo): 

— - VISITOU. em função da possibilidade futura de 

pactuar serviços de relevância pública com a Prelétura Municipal de Laraâmjeiras na 

úrea (áreo de interesse manifestado), a2 úunidades e/ou equipamentos quais compõe u 

rede municipal de-oferta serviços e/ou atendimento, abrangidos por esta, à populição de 

Laranjeiros- / Se, tomando,  inclusive, conhecimento dos reais necessidades para 

elaboraçõão de luturos planos de trabalho, viksando O FOMENTO DE PROJETOS 

VOLTADOS 1A0 INCREMENTO DOS INDICADORES QUALITATIVOS E 

QUANTITATIVOS DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS - SERGIPE 

Laranjeiras - SERGIPE . — de de 2022 

— “(Name e Cargo do Responsável da Área/Equipamento Visitada) 
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ANEXO V 
MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

| Déve ser elaborado em papél timbrado da OSC) 

t1Lei Federal |3.019/2014, Seção VIL aringo 22) 

1 IDENTIFICAÇÃO DA O8C 

LIDADOS CADASTRAIS DA OSC 

Nome: 

Endereço: 

UEP: 

Telefinme/Fax: 

Site/E-mail: 

CNEI: 

13 REPRESEN TANTE LEGAL DA OSC 

Mame: 

LPF: 

RE 

CangoFunção: 

E-mail: 

13 RESPONSAVEL TÉCNICO PELO FPROJETO 

Nome: 

CPF: 

Rt: 

Forimaçõo: 

Regietro Profissional: 

Telefone: 

Es-muul: 

1. APRESENTAÇÃO E HISTÓRICOO DA OSC 

2.1. CARACTERIZAÇÃO 

23 ÁREA DE ATUAÇÃO 

3, ORBRJETO DA COLABORAÇÃO 

4. PÚBLICO ALVO
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5, DIAGNÓSTICO E JUSTIFICATIVA 

6. PRAZO PARA EXECUÇÃO 

7. OBJETO 

8. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

9. METAS DE ATENDIMENTO 

10 RESULTADHOS ESPERADOS 

N.CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12. METODOLOGIA 

13. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

14. RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS 

15. RECURSOS HUMANOS 

I6.,CRONOGRANMA DE DESEMBOLSO 

' Mês! Maeoo | NM ) Mês4 Mêss NE Í 

L R$ R$ R$ 'I B$ R$ RS | 

|' mes? ) M ME ] NMéslO Nãês!| | Mês 12 

R$ RS R$ ] R$ R$ RS 

Larunjeirasa, [DIA] de [MÉS)de [ANO] 
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Responsável Légal
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro, em conformidade com 6 an1, 33, caput, inciso V, aliínea “e", da Lei nº 13,019, 
de 2014, ee o am 26, capuo. inciso X, do Decreto nº &.726, de 2016, que à 
[ldentificação da organização da sociedade eivil = OSC); 

a) Dispõe de instalações c ouitras condições maierionis para o 

desenvolvimento dás atividades ou profetos: previstos 61 parceria e o 
cumprimetito das mebis estalbelecidas. 

( 

h) Preténde contratar ou adquirir com recursos da parceria às condições 
maicriais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos: n 
parceria c 6 cumprimmento clas metas estabelecidas, 

c) Dispõe de instalações e ouwiras condições rmateriios paroo o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parcerio e o 
cumprimento das metas estubelecidas, bem cómo pretende, ainda, 
contratar ou adquirir com recursos da parcena outros bens para ianto, 

H ÚTA icdade crvil a rá das tresc ced 

forme à sum o e oh o ser rimida da versão 

final du declaração, 

Lurunjeiras - SERGIPE , de de 2023, 

(Nome e Cargo do Representante Lepal da OSC)
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(MODELO) 
ANEXO Vl 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

Declanmo para 65 devidos fins, nos termos do am 26. caput, inciso IX, do Decreto nº 
&,726, de 2016, que a fidentificação da organizaçõeo da sociedade civil — OSC] é seus 

dirigentes. não |iecorrem em quaisquer dos vedações previstas no am 39 da Lei nº 
13.019,de 2014, Nesse sentido, a citado entidade: 

n) Está regulamcnte constituída ou, Se cstrangeira, cstá gaulorizada à 

Funcionnr ná território nacional; 

b Não f omissa no dever de prestar contas de párceria únterionmente 

celehrado;: 

&) Não tem como dirigente membro / de Poder Público ou do Ministério 

Público, ou dirigente de órgio ou entidade da administraçõo pública da 

mesnia cesfera governamentol na qual será celebrado 6 termo de fomento, 

estendeêrndo-se à vedação sóx respectivos conjuges u companheiros, bem 

como  pórentes em linhka reta. colateral u por afinidade, alé o segundo 

grou. 

di / Gbiervoção: a prevente vedação não se aplica às entidades que, pela si 

próprio natureza, sejam constituidas pelas eutoridades ora referidas ( 

que deverá ser devidamente informado é justificado pela OSC)L, xseado 

vecndo que 0 PMlésmo pessoa fignre nmno Iinsteumento de parcerio 

simulaoeamente como difigente é aduntnixzeador público farí, 39, £5º, da 

Lei º |E7 de 2014 

6) Não teve às contas rejeiueios pela edministraçõão pública nos últimos 

cuçoó pnos, observidas a8 exceções previstas no am 39, eapuí, inciso |V, 

nlincas “a" a“C, da Lernº 13.0159, de 3014:
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Não se encontra submetida a0s cleios das sanções de suspensõão de 

parlicipaçãõo em licitação é impedimento de contriar com à 

adminisiração, declaraçõo de inidonceidade para licitar ou contratar com à 

adiminisiração publica, suspensão temporária do participação em 

chamamento público e impedimento de eelebrar parceria u contrato com 

órgios e entidades da esfera de governo da administração pública 

sancionadora e por fim, declaração de inidoncidade para participar de 

chamamento. público ou celebrar parceria ou contrato com órgiõos e 

chtidades de todas / as esteras de póverno: 

Não teve contas de parceria julgadas irvegulares ou rejeitádas por Tribuna! 

u Conselho de Contas de qualquer esfera du Federação, em decisão 

Imecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos: 

Não tem entre seus dirigentés pessos cujás contas-relativas à percerios 

tenham sido julgadas irvegulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualguer esfera da Fedéração; em decisão irrecorrivel, nos 

úllimos: % (o1to) anos; ypalgada responsável por falin erove e inabilitada 

para o exereício de cargo em comissão u função de confiança, enquanto 

durar a inobilitação; ou considerada responsável por ato de improbidoade, 

erquanto durarem o5 prazos estabelecidos nos incisos 1, 11 e UU do an 12 

da Lei nº 8,435, de 3 de junho de 1992, 

LARAJEIRAS - SERGIPE . — de de 2022. 

l"—'únlc É Carg.u du Representante Lejal da OSC)
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ANEXO VII 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 2032 

TERMO DE COLABORAÇÃO QOUE ENTRE Sl 
CELEBRAM, DE UM LADO, À FPREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, E (QUALIFICAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL AMBOS QUALIFICADOS 
ABAIXO, OUE SE REGERÁ NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL N. 1IX019/14, PARA FINS ABAIXO 
DELINEADOS, 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LARANJEIRAS - sergipe. pessou jurídica 
deé direito público intérmo, inscrita nó cnpj sob 6 nº / 11,366.701 ,000130, com sede na 
Praça Getúlio Vurgas nº 90 - Centro, Laranjeiras!/Se, neste ato representáada por su 
titular, a Sccretária Municipal de Saúde do município de Laranjeiras/Se, a Sra. Gabrielu 
Oliveira do Noscimento Carvalho, e º (QUALIFICAR SOCIEDADE CIVIL) 
RESOLVEM celebrar o presente Termo de Colaboração. decorrente do Edital de 
Chamemento Publico n. 01/2422 1endo em visth ó que consta do Prócesso 7 KiXXxK € 
em obscrvâncio ds disposições da Lei nº 13,019, de 31 de julho de 2014, mediante àas 
cliusulas.e condições n seguir enunciadas: 

CTCLÁUSULA FRIMEIRA: DO ORBJETO 

Constitui objets deste Termo de Colaboração à execução do próojeto vencédor no editul 
de clhumamento público nº O//2037, visendo à consecução de finslidade de interesse 
público e recíproco que envolve a transferêncio de recursos financeiros à Organização 
da Sogiedade Civil (OSC), conforme especilicações estabelecidas no plano de trabalho 
apreseríndo. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PLANO DE TRABALHO 

1. Fara o alcançe do objeto pactuado, 05 participes obrigam-se n cumprir o plano 
de trabalho que, independentemente de transcriçõão. é parte integrante c indissociável do 
presente Termo dé Colaboração, bem como toda dócumentaçõão técnica que dele resulte, 

tujos dados neles eontidos acatam 66 participes:
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o Podeérão ocomer aqustes no plano de trabalho, desde que sejam Tonmalizados por 
certidão de apostilameénto, caso em que deverão ser formalizados por aditamernto do 
termo de colaboriçõo, 

CLÁUSULA TECEIRA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA PLANO DE TRABALHO 

l O prazo de vieência déste Termo de Colaboração será de: |2/ meses » partir da 
data de sum ossinatura, podendo ser promogado nos seguinies caosos é condições 
previstos no ant, 55 da Lei nº 13.019, de 201 4; 

Z nrediante termo aditivo, por solemação da OSC devidamente fundamentada, 
fiminalada. to mininmo, 30 (trinta) dins antes do seu término, desde que autorigodo pela 

Adminisiração Pública e: 
, de oficio, por iniciativa da Administração Pública. quando csta der causa a 
atraso na liberoção de recursos financeiros, limitado no cxato peéríódo do airaso 

verilicado- 

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

L. Para excéução do plano de trabalho vencedor, a despesa deste termo de 
colabaração comerá pelo FUNDO MUNICIPAL OU CNFPJ, no valor (otal de, 

considerando 6 item 2 desta clausula, conformoe. cronocsrama de desembolso constante 

do plano de trabalho; 
F.F PROGRAMAÇÃO ORCAMENTÁRIA: Este Frocesso de parceria observará-o 

dotação orçamentária prevista nas funções progrumáticas já descrila neste ediial: 

CLÁUSULA OUINTA: DA LIBERAÇÃO DOS RECURSO FINANCEIROS 

l. A lberaçõodo recurso financeiro se dará em 12 párcelas. em estritaá conformidade 

com o Cronoguma de Desembolao, e qual punrdará consonância com as metas da 
parceria, licando o libernção condicionada, ninde. ao comprimento dos requisitos 
previstos no an 48 da Lei nº 13.019, de 2014, mediante apresentação de relatório da 

execução do plano de trabalho, obedecendo 6 cronograma do supracitado plano; 
3  Subcliusula Primeira. As parcelas dos recursos ficario cetidas 0lé 6 sanciámento 
das impropriedades ou irreguluridades detéctadas nos seguíntes casos: 
L. quando houver evidências de imegularidade na aplicação de parcela antérionmicente 

recebida: 
H, quando constatado desvio de finalidade nº aplicáção dos recursos ou o 
inadimplementho da OSC em relaçõo à obrigações estabelécidas no Termo de 
Colaboração: 
, quando à OSC deixar de afotar sem justificativo suficiente ds medidias seneodaras 

apontadas pela administração pública 6u pelos órgãos: de controle intérno ou exiterno. 
d.  Subcláusula Scegunda, À verificação das hipótesos de retenção préevistas na 
Subcláusula Primeira ocórrerã por incio de 6oções de monitoramento é avaliação, 

inclumdo: 

1, 1 verificação da existência de dentneias aceitas:
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1. anáfise dues prestações de contas amuais. 
[I]. s medidas adotadas pára atender 1 éeventusis recomendações existêntes dos ársios 

de controle intérno e externo: e 
TV. a consulta nos cadastros c sistemas federais que permitam aferir a regularidade da 
parceria, 
4  Subclhusula Terceira, Contorme disposto no incíso 11 do caput do ar, 48 da Lei 
nº 13.015, de 20140 atraso injustilicado no cumprimento de meias pactuádas no plano 

de trabalho cónligura inidimplemento de obrigeçõo estobelecida no Temo de 
Colaboração, noº termos da Subeláusula Primeira, incíso 1, desta Cláusula. 
CLAUSULA SEXTA: DA LIBERAÇÃO DOS RECURSO FINANCEIROS 
1. C recursos referentes no presento Termo de Colaboraçõo, desembolgados pelo 
Fundo Municipa! de Saúde, serão mantidos na conta cómrente ... Avpéncia xxxxx, Hanoo 
Sh 

2. Subcláusula Primceira. Os recursos depositados na conta bancária específica do 
Termo de Calabsraçõão serfo aplicados em cadermetas de poupança, fundo de aplicação 

linanceira de curto prazo óou operaçõão de meércado aberto Instreada em ttutos da divida 
pública, enquanto não empregados na sua finalidade, 
3. Subcláusula Segunda, Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras paderão 
ser aplicados nó objeto deste instrumento desde que haja solicitação fundamentada d 
DSC e autorização da Adminisiração Pública, estando sujéeitos às mesnas condições de 

prestação de contas exigidas para 05 fecursos transferidos, 
4, Subeláusala Terceira. À conta ceferida no caput desta Cliusula será em instituição 
finunceira pública determinada em conjunto entre a Administraçõo Póblica e a OSC, 
iscnta da cobrança de tarifus bancárias, quando aplicadas. 
5. Subcliusula Quarta, Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados a0 
Plano-de Trabalho e ndo caracterizam receita próprio e nem pagumento por prestuaçõo de 
Sefviços é devem ser alocados nos seus DESISTINOA cotábeis conlonme s Normas 

Brasileiras de € ontabiliciade. 
6. Suobcliusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será vealizadoa mediante 

trunsferência eletcônica, salvo quando o papamento em espécie for n única forma de 

realizar o pagámento: 
7. SubcláusulaSexia Cãso os récursos depositados na conta corrente especifica não 
tejam utilizados no prázo de 365 (trezontos e sessenta é cinço) dias, contado 4 partir da 

cletivação do depósito, 6 Termo de Cóolabóração será rescindido unilateralimente pela 
Administração Pública, salvo quando houver execução párcial do objeto, desde que 
previamente justificado pelo gestor da parceria é autórizado pelo gestor do fundo. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E DA OSC 

O presente Temo de Colaboração deverá ser executado ficlmente pelas Partes, de 
acordo com ss cláuisulas padtusdas e o nomas aplicáveis, eespondendo cada uma pelas 
consequências de sua inoxecuçõo du execuçõão paccial, sendo vedado à OSC mtilizar 
recursos para finalidade alheia ao objero da parceria. 
1. — Subcliusola Primeira, Além das obrigações constantes na legislação que rege o 
presente Instrumento c dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à 
Administraçõão Pública cumprir 6 sepuíntes atribuições, respornsabilidades e obrigações:
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1i promover o repasse dos recursos finanoeiros obedecendo o Cronosrama de 

BDesembolso constante do plano de trabalho: 
12 / prestar ó úpoiá necessório e indispensavel à OSC para que seju alcançado o objeto 
do Tenmo de Colaboração em toda à sua extensho é no tempo devido; 
1.3 monitorar e avaliar a exccução do objeto deste Termo de Colaborição, por méio 
de análise das inlormações acerca do processamento da parcerio, diligências e visitas m 
loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta 
aplicação dos recurses repaxsados, observando 60 prescrito na Clâusula Décimi 
|4 comunicar à OSC quaisquer irreguilaridades decorrenies do uso dos recursos 
públicos eu óutiros impropriedades de ordem técnica ou legol, fixamdo o prazo prêvisto 
na legislaçõão pari sanesmento ou apresentaçõo de esclarecimentos é informações: 
|.5 noalisaros celatórios dêe exceução do objeto: 

.6 anslisaros relatórios de execução financeeira; 
|.7  receber, propor. analisar e. se lor o caso, áprovar às propostas de alteração do 
Tenmo de Colaboração; 
1$ instiluiíirC omissio de Monitaoramento e Avaliação= CMA: 

|.9 designar 6 gestor da paárceria, que ficará responsável pelas obrigações 

previstas no ari, 61 da Lei nº 13,019, de 2014, e pelas demais atribuições constantes 
na legislação regente; 
LIÓ relomar 03 bens públicos em poder da OSC na hipótese de incxecução por culgpa 

exclusiva da organização da sociedade civil, exclisivamente para asséegurar o 
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentermente de 
autorização judicial, a im de realizar ou manier a execução das metas ou atividades 
paciuadas, nos termos do arl. 62, inciso L da Lei nº 13.019, de 201 4; 
L1 assumir a cesponsabilidade pela execução do restante do objéto previsto no plano 
de trubalho, no caso de paralisação e inexecuçõão por culpo exclusiva da órganização da 

sociedade: civil, de modo à evilar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 
presiação de coóntas o que foi executado pela OSC mêé o momento em que à 
Adminstaçãõo Putlica assumir essas responsabilidades, noe termos do árt, 62, 11. da Lei 
nº 1D8 L de J0 |4) 

112 retér n lineração dos recursos quando lwuver evidências de irmécularidade na 
aplicação de parcela anteriormente recebida, ou quando n OSC deixar de adotar sem 
justificativa suliciente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Fública qu 

pelós órgãos de controle interno 6u externo, comunicando 6 fato 6 OSC e fixindo-lhe'e 
prazo de oê 50 (trinia) dias para sanesamento ou upresentição de informações & 
esclarecimentos, nos termoós do ort. 48 da Lei nº 13.019, de 2014: 
1.13 promogar de “ofício” & vicência do Termo de Colúboração. antes do seu término, 
quanco. der causa a airago nà libéráçõão dos recursos, limitado à promogação no exato 
período do atraso verificado. nos termos do art, 55, parógrafo único, da Lei nº 13.019, 
de 2014: 

|.1 publíicar, o Ertário Oficral, extrato do Temo de Cóloboração: 

115 divulear informações referentes: à porceéria celebrinda em daádos nhertos e 
uocssiveis e manter, no seu sitio eletrônico oficial, oinstrumento da parceria celebrada e 
seu réespectivo plano de trabaiho. nos térmos do on 16 da Lei nº 13,.019, de 201 4: 
L.16 exerçer atividade nommativa, de conirole e fiscnlização sobre a exccução da 
parceria. inclusive, se for o cnso, reorientando ds ações, de Mmodo à evítar o
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descontinuidade das ações pactuadas; 
LIT7 informar à OSC 065 atos nontmátivos e oricntações da Administração Pública que 

intéressem à execução do presente Termo de Colaboração; 
LIE analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados : na 
consscução do objeto do presente Termo de Colaboração; 
1.19 aplicar ss sanções previsas na legislação, proceder ds ações administrativas 

nhecessárias à exigência da restituíção dos recursos transferidos e instaurar Tomada de 
Contas Especinl. quando for o caso. 

2. Subcláusula Segunda. Além das obngações constantes n legislação que vtege o 
presente instrum«nto € dos demais compromissos assumidos néste insirunmento, cabe à 
OSC cumprir ss seguintos atribuições, responsabilidades e obriguções: 
21 executar elmente o óbjéto pactúádo, de acordo com as clóusulas deste termo, n 
lepislação pertincente e à plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, 
údoiando todas às medidas necessárias à correta execução deste Ténmo de Cóolaboraçõão, 

úbservado o disposto na Lei n. 13:019, de 2014: 
3,2. zelar pela hoa qualidade das -ações. e serviços prestados, buscando alcançar 
Eliciência, eficávia, eletividade sócial é qualidade em suas atividades: 
23 garantir o cumprimento da contrapartida ém bens e serviços conforme 
estabelecidá no planmo de trabalho, sé for 0 casoó; 
24. manter e movimentar 05 recursos finanéeiros de que trata este Termo de 
Colaboraçõo em conta bancária específica, na instiltuição financeira poblica determinada 
péla udministração pública, inclusive 66 resultados de eventual aplicaçõe no mercado 
financeiro, aplicando-os. na conformidade do plano de irabalho, cxclusivamente no 
cumpriuinento do seu objeto. obsenmadas as vedações relativas à execuçõão das despesas: 

2.3: não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedodas pelo um 45 da Lei nº 

VE0 do 2014: 
2.6. apresenta Relatório de Exccução do Objeto de acordo com 6 csinbelecido nos arl. 
63 n 72 da Lei n 13.019/20]1 4; 
27. execular c plano de trabalho aprovado, bem como aplicar 05 recursos públicos é 
gerir o5 bens públicos com observincia aos princípios da legalidade., da legitimidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade. da ceficiência e da 
eficácia: 
28. prestar contas à Administração Pública, só término de cada cexereíicio € o 

encerramento da vigência do Termo de Colaboração, nos termos do capitulo 1V da L.ei 
nº 13D de 2014 
18. responsabilizar-se pela contratação é pásamento do pessool quéê vier 6 ser 
necessário à exscução do pláno de trabalho, confórme disposio no incíso VI do art 11, 
inciso 1. e $3º do a 46 da Lei nº 13.019, de 3014, inclusíive petlos encargos sóciais e 
obrigações trabalhistas decorrentes. ónus tributários ou extraordinários que incidam 
sobre 6 INstrunmento, 
2.10, permitir o livre acesso do pestor da parceria, membros . do Conselho de Política 
Pública da árca. quando houver, da Comissão de Monitorumento e Avaliaçõo— CMA é 
servidores do Sistema de Controte Interno do Poder Exccutivo municipal e do Tribunal 
de Contas do Cstado de Sergipe, à todos 05 documentos relntivos & execução do objeto 
do Termo de Colaboroção, bem eomo aos locnis de exceuçõo do prójéeto, permitindo o
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acompanhamento in loco € prestando todas € quaisquer informações solicitadas: 
2.11. quanto, nos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com 05 recursos deste 
Termo de Colaboração: 
2.12, utilizar 03 héns matcrinia e/ou equipamentos em conformiduade com o objeto 

pactuado 
2.13, garantir suo guarda & manutenção, 
32.14, comunicar imediatamente à Administração FPública qualguer dano que 6% bens 
vierem a sofrer; 
3.15. arcar com todas s despesas referenites a Iranspóries, guarda conscrvação, 
Manutenção e rec uperação dos bens: 
2.16, em caso do furio ou de roubo, levar 6 foto, por escrito. mediante. protocolo, ao 

conhecimento da autoridade polícial competente, enviando cópia da ocorrência à 
Administração Pública, além da proposta para reposiçõo do bem, de competência da 
tHSC: 
2.17. durante à vigência do Termo de Colaboraçõo, somente movimentar os bens: para 
fora da área inicisbménte destinada à sua instaloção ou viilização mediante expressa 
autorização da Administração Publica e prévio procedimento de controle patrimonial, 
2:18. por ocasião da conclusão, denúncia, Tescisão ou extinção deste Termo  de 
Colaboração, rednuir à Administração Pública & saldos financeiros tremanescentes; 

inclusive 05 provenientes das receitas obtidas das aplicações financeitas realizadas, nó 
prazo impromrogivel de 30 Ctrinta) dias. conforme art. 52 da Lei º 13,019, de 2014: 
2.19, manier, durante & execução da parceria, às mesmãás condições exigidas nos art. 34 
& 34 da Léei nº 15,019, de 2014: 

2.20. maniter registros, arquivos e controles contábeis especificos : para 05 dispéêndios 
relativos 0 este Termo de Colaboraçõão, pelo prazo de 10 (dez) anos após à prestação de 
contas. conforme previsto nó parágrafo único do art 68 da Lei nº 13.019, de 20]4: 

221, garantir o Mmanutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas a0 
bom desempentro das uções desenvolvidas no plano dé trabalho:; 
2,23, observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realizaçõão de 

despesas e pagrmentos eom recursos transferidos: pela Adminiziração Pública; 
23,33, incluir regularmente no sitio oficial às inforinações e 65 documentos exigidos pela 
Lei nº 13.0159, de 2014, mantendo-o atualizado, é prestar contos dos recursos recebidos 
T Mesmo sistéma: 
2.34., observar 5 disposto nó art. 48 da Lei nº | 3,019, de S6014, pora o recébimento de 
cada parcela dos recursos fifmncenos: 
2.25. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutários. apõs o regisiro 
em cartório: 

2.36, divulgar nà micmel e em lóocais visiveis dá sede social da OSC é dos 
estabelecimentos em que excerça suas áções tidáas as mnformações deinlladas no an 1, 
incisos 1 a VI, da Lei Federal nº 13,019, de 2014; 
2.27. submetes prevismente à Administração, Pública qualguer propósta de altéróção dá 

plano de trabalhó, na Comia definida neste instrumento, cbservadas - as vedações 
relativas à cxoecução das despeésas; 
2.28. responsahbilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusíive no que disser respeito às despesas de custeio, de 
investimento « de pessoal, nos termos do um, 42. incíiso XIX, da Lel nº 13,019, de 2614; 

p
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2.29, responsabilizar-se exclusivamente pélo pagamento dos encargos trobalhistas, 
previdenciários, Ascals e comerciais relacionados à execuçãõo do objeto previsto nesle 
Termo de Colaboração, o que não implica responsabilidade selidária ou subsidiária da 
administraçõo pública municipal quanto à inadimpléncia da OSC em relação o referido 
Ppagamento, aos onus incidentes sobre o objeto da paárceris ou a05 danos decorrentes de 
resirição à sun exccução, nos témmos do an 42; inciso XX da Lei nº 13,019, de 3014; 
2.30. quando fór o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos peto 
úrgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou 
lederal e concessionárias de serviçõs públicos, confoórmé o caso, é nós termos dáa 
legislação aplicavel. 

231 O reposse será mediante serviço efletuado nas condições e preços paciuados, 

até o SP dia útil subsequente a eada mês, mediante apresentação do relatório do 
comprimento do cronograma do plano de trabalho. 
2.32, Dar-se-á npós 6 entrege dáa fatura com planilha de composição de custos e 
fespectivos comprovantes e a aprovação das mesinas pela área vécnica. Os paganmentos 
somente poderão ser liquidados e celetuados em favor do contratado após atessado de 
Ppreposto da contrazente confimando a prestação dos serviços. 

CLÁAUSULA OITAVA: DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

A ÚSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de 
cormpras e contratações de hbens e serviços com recursos trunsleridos pela Administroçõo 
Pública, séndo facultada à utilização do portal de compras disponibilizado qeln 
adminisiraçõo publica municipal, 

Subceláusula Primeira. A OSC deve verificar n comparibilidáde entre 6 valor préevisto 
para realização da despesa. aprovado no plano de trabalho, e é valor efetivo da compra 
ou contrataçõo &. euso o valor efélivo da compra ou comrateção seja superior no 
previsto no plino de trabalho, deverá assegurar 3 compatibhilidade do valor efeirvo com 

o novos préços práticados no mercido, melustve para fins de elaboreção de relatório, 
quando for 6 caso, 

Subcláusula Scgunda. Páara fins de comprovoação duas despesas, a OSC deverá obter de 
seus fomecedores e préstadores de sérviços notás, cómprovantes fiscais ou recibos, com 
data, volor, nóne e número de inscriçõo no CNP] da orennização da sociedade civil e 
do. CNPJ ou CFF do fornecedor 6u prestador de serviço, é deverá manter n guarda dos 
documentos orcinais pelo prazo de dez anoós, contado do dia útil subscquente ao da 
aprescntação da prestação de comas ou do decurso do pruzo para à apresentação da 
prestaçõão de contas, 

Subeliusola 7Terceira, A OSC deverá registror 65 dádos relerentes ds degpesss, sendo 
dispensado n joscrção de notas, comprovantes fiscais ou recibós reférentes às despésss, 
ms deverl manter a guarda dos documentos originais pelo prazó de dor anos. contado 
id elh úx sutsaeguente ao dá apresentação da peestação de comas au/do devuras da 
prizo para n apreséninçõo da prestnçõe de comas;
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Subeláusula Quarta, Os critérios e limites para 2 autonzação do pagamento em cspécie 
tstarido restritos o limie individual de R$ 1.800,060. (mil e oitocentos reais) por 
heneficiário, quando houver mejo eleirônico para papgamento. 

Subeláusula Quinta, Na pestão finançetrra, à Organização da Sociedade Civil poderá: 

| = fapar despesa ém data posterior ao término da exceução do termo de colaboraçõe, 
Mas somente quando 6 fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência: 
|1 - incluir, dentre à Equipe-de Trabalho. cantratado, pessoas pertencentes ao q'u.u:trul do 
Urganização da «sociedade civil, inclusive os dirigentes. desde que exerçam ação prévisio 
no 
plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação checi e irabalhista. 

Subclâusuta Sexta, [ vedado à OSU: 
| = pásar, d qualques tulo, servidor u dmpregaudo púbtico com recursos vinculidos à 

púrceria, salvo nuos lupóteses previstas em lel específica é 6u leij de diveirizes 
Orçamentárias: 
11 -= óomrnnr, para: prestação de serviços, servider. ou empregado . público, inclusive 
nquele que exerça carago em comissão ou funçõo de confiança. do órgõão ou omadade 
fpubuico munical, queseu cóniuge, companhetm u parente em linha reta. colaveral ou 

por atinidade, até o segundo grau, ressaliadas as hipóteses previstis em lei específica e 
in lei deé diretiloaes orchmentárias: 

[Il- pagar despesa cujo ftó perudor tenha nearrdo em data anterior b entrado em vigor 
ideste instrumensho, 

Subcláusula Setima. E vedaedo à Adminisiração Pública municipal praticar atos de 
ingerência na scleção e na contrataçõão de pessoal pelo organização da sociedade civil eu 
que direcionem 6 recrutamento de pessoas para trabúalhar ou prestar serviços n referida 

Organização, 

CLAÁUSULA NONA: DBO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

A execução de óbjeto da parceria será acompanhoda peta Administração Pública pór 

neto de ações de monteramento e avaliaçõo, que terão caráter preventivo é sineador, 

abjetivando n pestão adequada e regular da parcéria, é deverão ser registradas n site 
oficial, 

Subclâusula Primeira: As ações de monitoramento c avaliaçõo contemplarão 4 análize 
ds informações acerca do processamento da parcerio, ingclulda & póssibilidade de 

consulia às mMmovimentações da conta bancária específica da pareeria, além dáa 
wverificação, análise e manifestaçõão sobre exentunis dendúncias existentes relacionadas 4 
parceéria.
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Subcláusula Segunda. DNo exercicio das ações de monitoramento o ovaliação do 
cumprimento do objeto da parceria, 14 Administração Pública: 
t designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da 
parceria, designado por ato públicado em meéio oficial de comunicaçõão, com poderes de 
comtrole e fiscalização (art. 3º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 20i4); 
1 designará a comissão de monitoramento € avoliação, órgão colegiado destinado 
à monitorar e uvaliar n pmriu. constituído por ato específico publicado em meio 
aficial de comunicação (art, 2º, inciso XL, da Lei nº 13.019, de 2014), 
IIl- - emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, n forma e prazos 

previstos na lcoisláção regente e neste . insirumento, sobre n conformidade do 
cumprimento do objelo & 08 resultados alcançados durante à exccução da presente 
parceria, para fins de anáfise da prestação de contas iual, quando for ó caso (an. 39 da 
Lei nº 13.019, de 201A: 
[IN- — reslizará visita técnica in loco para sobstdiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta Tor essencial para verificaçõo do cumprimento do objeto da 

puúrceria e do nleurnce das métus; 
V- realizará. sempre que possível, nas párcerias com vigência superior a | (um) 
ano, pesquisa de satisfação com o% beneficiários do pleno de trabalho e utilizará os 
resultados como subsídio nã avaliação da parcenia celebrada é do comprimento dós 
úbjetivos pactividos. bem como na teórientação c m ajuste - das metas e atividades 

definidas (art, 58, 839% da lei nº 13,.019;, de 2014 
Vl-/ — examinará ofs) relatório(s) de execução da objeio € quando fór 6 caso, o(s) 
relatório(s) de cxccução linanceira ipresentado(s) pela OSC, na [ormma e prazos 
previstos na legislação regente e neste instrumento Úorl, 66. caput, da Lei nº 13.019, de 

2014 
VIF  poderá valer-se do apoio técnico de tereciros (art. 58 E$1º, da Lei nº 13:9019, de 

2014 
VII-/ poderá delegár competência ou finmar párcerias com órgãos ou entidades que se 
siHtuem próximos a0 local de aplicaçõo dos cecursos (om. 58 $1% da Lei nº 13,0169, de 
2014 
X-  poderá utlizar férrimentos teenológicas de verificação do aleance de resultados, 
incluídas às redes sóciais na internel. úplicativos e outros mecanisinos de tecnólogia d 
informaçõão: e 

Subclâusula Terceira. Observado 6 disposto nos 48 3º 6 e 7º do am 35 da Lei nº 
I3018, de 2014, 1 Administração Póblica desipnurá séervidor público que atuarã como 
Eestor da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no ari, 61 daguela Lei 
e pelas demais atribuições constantes na lecislação regente, Dentre óutras obritáções, o 
Bestor é responsável pela emissão do parecer técnico conclusivo dê análise da presuação 
de comas finasl: 

'?-uhrliuuula Únlrhh A comissão de monitóramento e avaliação, de que trta o faclro 
y lt Segundo, é n instância administrativa colesiada responsável pelo 

tnummrumnnl:n :in mnjumu de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos 
prócéedimentos. pelh padronizáção de objetos, custos e indicadores e pela produção de 
eniendimentos voliados à priorização do controle de resúltados, sendo dé sua 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS 

competência n avoliação e a homologação dos relatórios veécnicos de monitoramento e 

uvaliação: 
Subcliusula Quinta. À comissão se reunira persodicamente a fim de avaliar & exceução 

dus parcerias por meio da anúlise duos ações de monitoramento e avaliaçõão previstas 
hesta Cláusula, podendo solicitar assesseramento técnico de especialista que nãho seja 

memibro desse colegiado pora subsidiar seus trabalhos; 
Subclinsula Sevia. À comissão de mónstoramonto e avaliação deverá séer constituiída 

por pelo menos | (um) servidor ocupante de cargo cfetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administraçõão póblica municipal, sobre a decloração de 
impedimento dos membros que forem designados, 

Subctláusula Sétima. No caso de parceria financioda com recursos de fundo especiífico, 
o monitoraménto é a uwealiáção serão realizados pelo respectivo conselho géstor tarl, 59, 
43 da Lei nº 13:019, de 20147 Nesta hipótese, o Mmonitoramento e n avaliação da 

parceria poderáo ser realizados por comissão de monitoramento c avaliação a ser 
constituída pelo respectivo conselho pestor, conforme legislação especilica, respeitadas 
15 exiczências da Leinº [3.019,de 2014 e de-seu regulamento, 

Subelhusula Oitava, o rclatúnn lécnico de monitorsmento é avaliação, de que traia é 
incisa [ da Sub dá, deveráa conter 05 clementos dispostos no $1º do am 
s9 da Lei nº 13.019, de C0]4; c o farecer técnico de análise da prestaçõo de contas 

únual, e será submétido & comissão de monitoramento e avaliaçõo, que delém a 
compétência para avalid-lo e homologó-lo. 

Subcláusula Nona. À vísita técnica in loco, de que trata o | caso EV a Sas S 
F&s « o 52 conlunde com a8 acões de fiscalização e audnunn r:nlr:arlm p:ln 

ud-mmm:rúçª&n pública municipal, pelos óreãos de controle interno e pelo Tribunal de 
Contas do Estado, A OSC deverh ser notificada previamente no prazo minimo de à 
(três) dias útcis anteriores à nreatização da visita técnica in loco. 

Subeláusula Décima, Sermnpre que houver à visito, 6 resultindo será cireunstanciáado em 
relatório de visita técnica in loco, e enviado à OSC para coinhecimento, esclarecimentos 
é providêncios e poderá cnsejar à revisão do relatório, à critério da edministração 
pública municipal. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na 
análise da prostaçõo de contas (ur, 66, parágrafo único, inciso 1. da Lei nº 13.019, de 
2014), 

Subclâusula Décima Primeira, À pesquisa de satísfação, de que irata o Ínciso! F da 
Subciicula Segunda. terá por hase critérios objetivos de apuração da satisfoção dos 
heneficiários e de apurnção da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidos pela 
USC, vizando à comribuir com e cumprimento dos objetivos pactuodos é com n 

reorientação e & ajusie das meias e das ações definidas, A pesquisa poderá ser realizada 
direlamente pela administração pública municípal, com metodologia presencial ou à 
distárncia, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de 
parcerias com orgãos ou entidades aptas a auxciliar na realizaçõão das
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Subcláusola Docima Segunda. Sempre que houver pesquisa de satislição. n 

cielemutizoação. será circunstanciada em documento que será enviado à OSC para 

conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências: A OSC poderá opinar tobre o 
contetido do questionário que será aplicado: 

Subcelhusula Dicima Terceira. Sem prejuízo do Ffiscalização pelo Administração 
Pública e pelos órgãos de comntrole, +4 execução da parceria será acompanhada é 
liscalizada pelo conselho de política pública setorial exentuolmente existente n esfera 
de govérno municipal, À presente parceria estará tambéro sujelta sos mecanismos de 
controle social previstos na tegislação especifica (art, 0 da Lei nº 13.018, de 2014), 

A nlterução de queisquer das eláusulas ou condições contidas neste ajuste 
administrátivo, só poderá ser procedida através de termo aditivo assinado pelas partes. 
resguardado o disposto no art. S7, da Lei Federal nº 13018/14, 

Subeláusola Única, Os ajustes renlizodos duránte 4 execução do objeto integrario o 
plano de trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela 

autoridade compelente, 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXTINÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Ck presente Termao de Colaboraçõo poderá ser: 
l- extinto por decurso de prazo: 

- êxtimo, de comuny scordo antes-do próso avençado, mediante Tenmo de 
Eistioto: 

lll-/ — denunciado, por decisão unilateral de qualgquer dos partícipes: 
independentemoente de úutorização jodicial, mediante prévia notificaçõão por escrilo mo 

OUIro participe; ou 

IN- — rescindulo, por decisõo unilateral de qualquer dos partícipes. indeperndentéêmente 

de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito 26 outro partícipe, ms 
seguintes hipótcaes: 
à)  descumprimento injustificado de clâusula deste nstrumeénto;: 
bl imegulandade ou inexecoção injustificada, aindoa que parcial, do obieito, resultados 
D metos pactuadas: 

c omissão nó dever de prestaçõão de contas anual, nas parcenias com vigência 
superior 4 um dhno, sem préfuizo do disposto no £89º do art. 76 da Lei nº [3.019, de 2014: 
di violição a lepislação aplicável;: 
el  cometimentode falhas relicrmdas ná execuçõão; 
n Mmalveraão de revursos páblicos; 

E) constataçãode falsidade ou (raude nasinlormações ou documentos apresentados: 
h) nãontendimento às reconmendações ou determinações decorrentes da fiscolização; 
ih  descumprimento das condições que corocterizsam à parveira príiváda como OSC 
Larl, 2º, incíso 1, da Lein"13.015, de 2014); 
j) paralicaçõo da execução do parceria, sém justa caosa é prévia comunicação &
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Administração Fublica: 
k)  quaendoos srecursos deposilados em conta corrente especifica não forem utilizados 

no prázo de 365 (trezéntos e sessenta e cinco) dias. salvo se houver execução parcial do 
objéto e desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo 
titulir da pasta da adminisiração pública municipal; 
) — outras hipoteses expressamente preévistas na lepislação aplicúvel. 

Subcláusola Primeira: A demincia só será elicaz 60 (scssenta) dias após a dita de 
recebimento du notificação, ficando 05 participes responsáveis somente pelas 
nhripaáções e vantagens do tempo em que participaram voelunariamente da averçoa, 

Subeláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por porte da 
Administração Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má pesifio da OSC, é Poder 
Fúblico ressarcirh a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver 

sofrido, 

Subekiusuta Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, doloa ou 
má péstão por parte da OSC, devidámente comprovada, a organização da seciedade 
Civil não terá direito à quatquer indenisação. 

Subcliusula Quanrta, Os casos de rescisão unmlateral serho fommalmenté motivados nos 

uutos do processo administrativo, nssegurado o contráditório e 4 ampla defesa, O prazo 
de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, 

Subcláusola Quinta. Na hipótese de imeguláridade na execução do objeto que enseje 
dano no erário. deverá ser instnurado Tomada de Contas Especial cosso 05 valores 
relacionados 4 imTegulandáde não sejam devolvidos no prazo estubelecido pela 
Administraçõão Polblica, 

Subelâusola Sexta. Chtras situnções relativas à extinção da parceria não previstas na 
legislação: aplicável ou nese insruménto podério ser reguladas em Termo de 
Encerrámento da Parcerta à ser negociado entre 45 partes ou, se for 6 caso. nó Tenmo de 
Distrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

Por ocasião da conclusão. denúncia, cescisão ou extinção deste Termo de Colaboração, 
n OSC deverá restituir 05 saklos finánceiros remanescentes, inclusive 65 proventéntes 
das vreceiias obiidas das aplicações Tinúnceiras realizudas. no prazo improceopável de 30 
(irinia) dias, sob pena de imedtata instaúração de: tomada de contas especinl do 
Pesponsável, providercisda pela auvoridade competente da ndministração pública, 

Subcláusola Primeira. Os débitos 2/ serem restimídos pela OSC serão ipurados 
mediante atuali zação moretária, acrescido de juros calcutados da seguinte forma: 

X
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l. nos cosos em que for constatado dolo da OSC 6u de seus prepostos, 05 Juros 
serho calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subiração de exventual 

período de inércia da administração pública municigal; e 

, nos demusis casos, 65 juros serão calenlados n partir; 

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da ÓSC ou de seus 
prepostos para Testituição dos valores ocorrmida no curso da execuçõo da parceria; ou 

b dao término dá execução da párceria, coso não tenha havvido 6 notificação de que 
trata a olinea *o deste inciso, com subtração de -eventual perfoglo de inércia, 

Subckiusula Scgunda. Os débitos a serém restituidos pela OSC observarão juros 
equivalenies à xn referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Cusiódia - Selic 
para tinlos federis, acumulada mensalmente, até o último diz do mês anternior o do 
upumeénto, e de 1% (um por cento) no mês de pogumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

A DSC prestará cónins da boa e regular aplicação dos tecursos recebidos, obsenvando-se 
a8 regros prévistos nos arts, 63 4 737 / da Lei nº 13:019, de 2014, além dos clávsulas 
Constantes deste instrumento-e do plano dé trabalho, 

Subcliusula Primeira. A prestação de contas teri 6 objétivo de demonsirar e verificar 
resultados e deverá conter elementos que pérmitum svalinr a execução do objeto & 6 

alcance das melns. À presiação de contas apresentada pela OSC deverá conter 
elementios que permitam à Administração Pública uvaliar o undamento ou concluir que 
ó seu objeto foj exccutado conforme pectuado, com a deserição pormenorízada das 
alividades realizadas e a comprovição do alcáance das metas e dos resultados esperados. 
a 6 período de que irais a prestáção de conitas. 

Subeláusula Segunda. Para fins de prestaçõo de contas final, a OSC deverá apresentar 
Relatório Final de Execução do Objeto, nó pruzo de 2 puiventa) dias n partir do 
tórmino da vigência da parceria, Tal prazo poderh ser prorrogado por àté 30 (trima) dias, 
mediante justibemiva e solicitação prévia da OSC, 

Subcláusula Terceira. O Relatório Final de Exceução do Objeto conterá: 

l à demonstraçõo-do alcançe das.metas referentes-ao período de toda n vigência da 
Porveria, com comparativo de metas propostos com os tesultados alcaiçados; 

li- à descrição das oções (alividades elou projetosi desenvolvidas para o 
curmprimento da objeto: 
lll- — o8 documentos de comprovoção do. cumprimento do objeto; como listas de 
presença, fotós, videos, entre outeos:
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IN- — os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens é 
serviços, quando houver; 
VY- — justificativa, quando fora caso. pelo não cumprimento do alcánce das metas; 
Vl- — ocomprovante de devolução de eventual saldo Hnanceiro remanescente; 

Subcláusula Quarta. A OSC fica dispensada da apresentação dos documentos de que 
tratam os incísos 11 e 1V da Sabeldundo mteror quando já constarem do Sicons 

Subcláusula Quinta, O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, aindã, formecer 
elementos para nvaliação: 

l- dos resul cados alcançados e seus heneficios: 
Il- dos implióios cconômicos ou sóciais das ações desenvolvidas: 
Ill-  do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de 

pesquisa de satisfação, declarnição de entidade pública ou privada local é declaração do 
cornselho de. pólitica pública setóriol, entre outros; e 
IV-  dapossibilidadede sustentabilidade das nções após .a cnmlumn dú.nb._uml 
Subclausala Sexta., As informóções de que ( n ; 
lomecidas por meio da apresentação de decúmentos e póor outros meios p:'euuny. mo 

plano de trabalho: 

Subeláusola Sétima, & análise da prestação de contas finial pela Adminisiração Pública 

será formmalizado por meio de páarecer técnico conclusivo emitido pelo gestor da 
parcéria. que deverá verificar o coumprimento do objeto e -& alcance das metas previstas 
no plano de trabalho, e considérará: 

l- Relatório Final de Execução do Objeto; 
Il- ox Relatórios Parciais de Execução do Objeto, pará parcerias com duração 
supertor d Um 1AO; 

ll- — relatório de visita têcnica in loco, quando houver;e 
IN- — relatório têcnico de monilommento e avaliação, quando houver (parcerias com 

vigência superiur a um arto), 

Subelausula Citava. Além di análise do cumprimento do objeto e do alecunce das 
melas previstas no plano de trubalho. 6 pêestor da parceria, em seu parecer técnico 
conciusivo, avaliará a eficúcia e efetividade das nções realizadas, devendo mencionar 04 
clementos referidos na Subelduaado Quinra 

Subctiusula Non. Quando à exigência for desproporcional à complexidade da 
porceria 6u a0 nteresse público, a Administração Pública lerá, mediante justificativa 
prévia, dispensar 1/ OSC da observáância da * ; ssm como poderá 

I.IJ-S-PEIF-E-I' Qque o párcecr técnico de análise da prr::nlr:.fln de contas final avalie os cfeitos 
dá parceria na loma da Sasclóuselo Ouave. 

Subeláusula lhócima. Na hipóteso de a anúlise de que trata o Subeldusnlo Sétimoa 
comeluir que houve deseumprimento de metas esxtubelecidas no plono de trabolho ou 
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evidência de irrceularidade, o gestor da parceria, ontes da emissão do parecer técnico 
conclusivo, notificiraá à OSC para que apresente Relatório Final de Execução 
Financeira, no prazo de avé 60 (sessenia) dias contados da notificação. Tal prazo poderá 

er prorrogado jor atêé 15 (quinze) dios. mediante justificativa e solicimação prévia da 

Subecliusula Dócima Primeira, O Relatório Final de Exceução Financeica, quando 
exipido, deverá conter: 

- à nelação das receitas é déspésas efetivamente realizadas. inclusive rendimentos 
linanceiros, € sua vinculação com 2 execução do objeto, que possibilitem à 

comprovição da obsernvância do plano de trabalho: 
[l- o comprovante da devolução do seldo remanescente do conta bancária 
específica, quando houwver; 
Ul- — oexdiiro da conta bancárin especifica: 
IN- —n Mmemório de caleulo do rateio das despeaos, quando for é cuso, que deverá 

conter 4 indicação do valor imegral da despesa-e o detalhamento da divisão de custós, 
especificando » fonie de custeio de cada fração, com identilicação do número e do 

órgão ou entidade da parceria, vedada = duplicidade ou « sobreposição de fontes de 
Íecalisos no custelo de uma mesma parcela da despesa: 
V- — arelaçãodehens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houwver; é 
Vl- —cópin simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive 

holerites, com data do dovumento, valor, dados da OSC é do formmecedor é irdicação do 
produto Ou ServHço, 

Subcláusula Décima Segunda. À OSC fica dispénsada da aprecentaçõão dos 

documentos de que tratúm 08 incisos | a 1N da Subekinsala anferior quando já 
CoNStAremM ss inlomações prestndas, 

Subcláusula Décima Terecira, A análise do RKeleftório Final de Execuçõe Finaíeceira, 

quando exigido. sera feita pela Administração Púllica e contemplará: 

i” o eximre da contormidade das despesas. realizado pela verificação das despesas 
previstas é das despesas eletivamente realizadas, por Hem ou agrupamento de Hdens, 
contorme apróvado no plano de trabalho: 
= — à verificação dá conciliação bancária, por meio da-aférição daá correlação entre 
as despesas constantes na relação de: pagamentos e o5 débilos eletuados n conta 
Córrenite especilica du parceria. 

Sobcláâusula Deécima Quarta, Os dados Tinenceiros serão anelisados com o muito de 
cstabelecer 60 nexo de causnlidode emre a recelta é à desposá realizado. à sua 

conformidade c o cunprimento das normas pertinentes (art. 64, 87 da Lei nº 13.0169. 
de 2014),
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Subeláusula Décima Quinta. Observada 2 verdade - real e 08 resultados: alcançados. o 
parecér técnico cónclusivo da prestação de contas final embasará 6 decisao dá 
autoridade competente e poderá concluir pela: 

- aprovação das-contas, que ocorrerá quando constátádo o cumprimento do objeto 
e das metas da párceria; 
I1- aprovaçõão das contás com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos 
o abjeto e 45 meas da parcerin, for constatada imprepriedade ou qualquer outra falta de 

natureza Fformal que não réesulie em danó & erário; ou 
N= / /= rejeição dús contas, que ocórrera nas seguintes hipóicees: 
) Omissão o dever de presiar contas: 
) descumprimeénto injustificado do objeto é dos nmetas estabelecidos no plano de 

trabalho: 
E) dano o crário decomente de-ato de pestho ilegitimo u antiecondmico: ou 
d) desfalque ou desvio de dinhéiro., bens ou valores públicos. 

Subelhusula Décima Sevta. À rejeição das contas não poderá ser fundamentada 
unicamente na svaliação dos efleitos da perceriu, devendo ser objeto de análise o 
cumprimento de objeto e à alcance dás metas previstas no plano de trabalho, 

Subcláusula Décima Sétima. AÀ decisão sobre a prestação de comas final caberá à 
autoridode responsável por celebrar a parcéria ou no apente 6 elá direlamente 
subórdinado, vedada » subdeléegaçõão. 

Subeláosola Dócima Oiinmva AÀ OSC será notificida da decisão da autoridade 

competente e poderã: 

l- apresentar récurso, nó prazo de 30 Cerinta) dias, à autoridade que a proferiu, à 
qual, se nho cecónsiderar 4 decisõo no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará e recurso 
a0 Titulor da posta. para decisão final no prazo de 30 (trinta) diss:ou 
- sitrar a erregularidade ou cumprir « obrigação, no prazo de 45 (Quarenta e cinço) 
dias, prorrogáviel, no máximo, por igual período. 

Subclâusula Décima Nona, Exasurida a fase recursal, a Administração Pública deverá: 

- no coso de aprovaçõão com ressalvas da prestação de contoes; e 

I1- nó cáso de rejeiçõão do prestação de contas, nótificar a OSC para que, 140 prazo 
de 36 dirinta) dios: 

a) devolva os recursos financeiros relacionados com 3 irregularidade ou incxecução 
do objeto apursda ou com a prestação de contas ndo apresentzedoa: ou 
L solícite o ressarcimento 86 crário pór meio de ações compenstórias de interesse 
público. mediante-a apresentação de nóvo plano de trabalho, nós tecmmos do 829 do art. 
Ti daleio! |3 01% de 2S01A, 

Subelhusulu Vipésima. O repistro da aprovação com ressalvas da prestaçõão de contas 
SS Coríter preventivo e serh considerado n eventual aplicação de sanções 

*
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Subcláusola Vigésima Primeira, A Administeação Pública deverá se pronunciar sobre 
à solicitação de ressarcimento que truta a alinea * " do inciso 11 da Subeldusala Dêcimea 
Nona no prazo de 30 (erinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento. por meio de 
ações compensatórias to de competência exclusivo do titular da pasta. A realização das 
ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassár a metade do prázo 
previsto pará 1 cexecução da parceria, 

Subeláusola Vigésima Segunda, Na hipótese de rejeiçõão da prestaçõo de contes. o nàão 
Tessarcimento 00 erário ensejará: 

|” à instauroçõão da tomada de contas especial, nós termos da leprsloção vigente: e 
1 O registro da rejéiçõão da prestaçõão de eonlas é de suos causas, enquanto 
perdurarem 605 motivos determinantes da rejeição, 

Subcláusola Vigêsima Terceira, O prazo de análise da prestação de contas final pela 

Adminisiraçõo Póblica sera de vx / | dias, coniado dae data de recebimento 
do Relatório Final de Execuçõo do fll:g;,eu:- ou do cumprimento de diligência por ela 
determinado, podendo ser promrogado, justilicadamente. por igual p:fln-llu desde que 

não exceéda 6 lmmite de 300 (tréesentos) dias. 

Subeláusula %igésima Quurta, O transcurso do prazo definido na Subéeláusulo 

e de sun eventual prorrogação. sem que a8 eóntas tenham sido apreciados: 

- não impede que a OSC participe de outros chamamentos. públicos e celebre 

MITVAS parcerias. e 
1E não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 

que se adotem medidas sancadoras, punitivas ou destinadas a ressáreir dános que 
possam ter sido cuusados ans cófros públicos, 

Subcláusula 1'I- Ig;hmm Quinta. Se o iranscurso do prazo definido na Sobcláaado 
. e de sun eventusl prorrogoçõão, se der por culpa exclusiva da 

A-I:Emmmmãn Pública, sem Qque 5e constate dolo da OSC ou de seus peepostos, não 
incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no períolo entre-o final do prazo e à 
dita em que foi emitida n manifestação conclusiva pela Administruçõo Pública, sem 
prejuízo da 
atuslizaçõo nionctária, que observará-a variação anual do lndice Nacional de Precos ao 

Consumidor Amplo - IPCA, calcutado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Esiatistiça - IBGE, 

Subeláusula V igésima Sexta, A prestaçõão de contas é todos 05 utos que dela decorrm 
dar-se-do no Sicónv, permitindo a visualização poór qualqguer interessado, 

Subeliusola Vigécima Sétima, Os documentos incluídos pela ÓOSC, desde Jque 
possuam garúntis da origem é de seu signatário por cenificaçõo digital serão 
considerados originais para os elciios de prestação de contas.
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Subciáusula Vigêsima Oitava. À OSC deverh mántéer à guarda dos documentos 
oricinars relativos à exccução da parceria pelo prazo de 10 (déz) amos, contado do dia 
úl subscegquente ao da apresentação da préêstaçõão de contas ou do decurso do praso para 
aapresentação da prestação de contas, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho é com a5 
nomas da Lei nº 13:0158, e da legisloção especifica, o administração pública municipal 
poderá, garántida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 

- advyerência; 
= suspensão temporária da participação em charmmamento público e impedimento 
de velebror parceria ou contruto com órgãos e entidades da administração pública 

municipal, por prazo não superior o 2 (dois) ánoa; e 
Ill- — déclaraçõo de inidoneidade para participar de chamanento público ou celebrar 
parceria 6u contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurareta os Mmolivos determinantes da punição ou m€ que seja promovida à 
reabilimçõo peronte o (órgãdo on entidade poblica municipal! que será concedida sempre 

que n ÓSC ressarcir 4 ndministração pública municipal pelos prejuízos vesuliantes e 
após decorrido ó prazo de 2 (dois) ános da aplicaçõo da sanção de decelaroção de 

inidoneidade, 

Subcliusula Primeira. À sonção de advenência tem euráter preventivo e será aplicada 
quiando verificadas impropricdades praticadas pela OSC no úmbito da parceria que não 
Justifiquem à aplicaçõo de penalidade mais grave, 

Subecláusula Scgunda. A sanção de suspénsão temporária será aplicádo nos casos em 
que forem verificadas irregulundudes na celebração, exceução ou prestaçõo de contas da 
parceria é não se justificar n imposição da penolidade mais grave, considerando-se 4 
halurera e u pravidade da infráção cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

Circunstincias apravantes ou alenuantes e 05 danóos que dela provieram para à 
administração pública municipal, 

Subcláusula Terceira. E facultado 6 defesa do interessado no prázo de 10 (déz) dias, 
confado da data de abertura de vista dos autos processuais, 

Subeláusula Quarta. A aplicaçõo das sanções de suspensõo temporária é de declaração 
de inidoneidade é de competência exclusiva do titular da pasta ou do chele do exceutivo 

Subcláusula Quinta.: Da decisfio administrativa que aplicar a5 sanções previstas nesia 
Cliusula caberá recurso administoativo. no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 
ciência du decisão, No caso da competêricia exclusiva do titular da pasta 

prevista ná subélansuta anteríor, o recurso cabivel é é pédido de reconsideraçõão,
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Subelhusula Sexta. Na hiptese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de 
declaração de inidoncidade, n OSC deéverá ser inscrita: comulativamente, enquanto 
perdunirem o65 eleitos da punição ou até que seja promovida a resbilitação., 

Subcláusula Sétima. Prescrevem no prazo de 3 (cinco) anos às ações punitivas da 
administroçõo pública municipal destinadas a uplicar a5 sanções previsias nesta 
Uláusula, contado da dáta de aprescentaçõão da prestação de contas ou do fim do prazo de 
30 (noventoa) dius à partir do término da vigência do parceria, no cáso de emissão no 
dever de présiar contas;, À preserição será interrómpida com a cdição de ato 
adminisirativo destinado à apuraçõo da infraçõo. 

CLÁAUSULA DECIMA QUARTA = DA DIVULGAÇÃO 

Em ruzão do presente Termo de Colaboração, à OSC se óbripa a mencionar em todos o5 

seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio 
ou forma, à participação do fdrgõo e cemibdade piblica mriicihal, de acordo eom 6 

NManual de lkenidade Visual deste. 

Subclávsola única. A publicidade de todos - os ntos derivados do presente Termo de 
Colaboração deverá ter caráter exelusivamente educativo, informativo ou de orientação 
sócial, dela não podendo constae nomes;, simbolos ou imaágens que earacterizem 
promoção pessoal de autoridades u servidores públicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

A-eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos uditamentos que impliquem em 
alicração de vulor ou ampliação ou redução da exccução do objeto descrilo neste 

instrumernto. fica condicionada à publicação do respectivo exirato no Diário Oficial, a 
qual deverá ser providenciada pelo óerpõão [rmedo o eatidoidke pellica muticipal). 

CLAUSULA DECIMA SEXTA = DA CONCILIAÇÃO É DO FORO 

AsConrovérsias decorrentes da execução do presente Termo de Colalbaoraçõo que não 
poderem ser solucionadas diretamente pór múluo acordo entre o partícipes deverá ser 
encaminhadas 20 órgão de consultoria e assessoramento juridico do - órgão, assegurada a 
prerrogativa de a organizaçõe da sociedade civil se faécr representáar por asditrogado, 
observado o disposto no inciso XV do capar do art. 42 da Lei nº 13,019, 9014 

Subcláusula ÚUnica Não logrando êxito 0 tentotiva de conciliaçõão e solução 
administrotiva: será competente para dirimir 8s questões. decorrentea deste Termo de 
Coólaboração o foro da Comórca de Laranjeiras.
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E. por assim cestarem plenumente de acordo, 605 pantícipes obrigam-se ao total é 

imêenuncidvel comprimento dos termos dô presente instrimento, e qual lido e achado 

confonme, foi lovrado em 03 (duas) vias de igual teor é forma, que vão ossinedes pelos 
participos, para que produza seus legais- efeitos, em Juízo nu foca dele. 

LARANJEIRAS — SERGIPE, datn 

SECRETÁRIA MUNLICIPAL 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
(DO ART, 27 DO DECRETO Nº &.726, DE 2016) 

Declaro para 65 Jdevidos fins, em noóme da fidentificação da organização da sociedade 
civil = OSC], nos termos dos arts, 26; caput, incisó VII, e 37do Deereto nº 8.726, de 
2016 que: 

ul Não há no quadro de dirigénies abaixo Identificados: () 

Poder u do Ministério Público 6u dirisénte de órgão ou 

mermbro de 

entidade da 

adminisimação pública municípal: ou (b) cônjuge; companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, 214 6 segundo grau, 

menciornadas ná alinea a” 

das pessoõas 

Servação: a pr F o não se i E j ri 

natu | ' utoridades ora r da ue deverá ser 

devidanmente . informa ustificado : ado que à mes 
LRSUA ure ins ria csimultam mo d e e 

administrador público (art. 39, 85% da Lei nº 13.019, de 3014); 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

cargo que ocupa na |órgãoespedidore CPYV 
DSc 

| 
Núme do dirigente e Carteira —de  identidade, Endereço residencial, 

telefone & e-marl 
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b) Não contratará com recursos  da . parcenria. para prestaçãõão de serviços. 

scrvidor ou empregado público, inchisive aquele que exerça cargo em 

comissho ou função de confiança, de órgão ou entidade da administraçõo 

pública rhunicipal celebrante, ou seu cónfuge, companheiro ou patente em 

linha veta, colateral ou por afinidade; alé 0 sepgundo grau, vessalvadas as 

hipóteses previstas em lei especiífica e na lei de direirizes orçamentárias: 

c) Não serão cemunerados, d qualquer titulo,.com.os recursos repassados: (1) 

membro de Poóder ou do Ministério Público ou dirigente de úrgõão ou 

entidade da aedministração pública municipal; (b) servidor ou empregado 

público, inclusive aquele que exerça cargo em comissõo 6u função de 

confiança, de órgão ou entidade <la administração poblica municigal 

celebhrante, 6u séeu cônjuge, companheiro ou . paárente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo prau. ressalvadas ee hipóteses 

previstas em lei cspeciífica € na lel ide diretrizes erçamentárias! e, (e) 

pessoas: naturais condenadas pela-prática de crimes conmra a ndministração 

pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais pára 03 quais 

a dei comine pena privativa de liberdade, e de crimes dé lovaágéem ou 

ocultação de bens, direitos é valores, 

LARANJEIRAS - SERGIFE , de de 2022 

[(Niome e Cargo do Representante 1Legal


